
Estado do Pará
Prefsitura Municipal de Tucuruí _

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAçAO

PROCESSO LICITATORIO
MODALIDADE E NO:

INEXIGIBILIDADE no OO5/ 2017-PMT

PROCESSO NO:

oo5/2017-PMT

DATA DO PEDIDO
DE ABERTURA:

taloal20LT

DATA DO PEDIDO DE
PARECER JURIDICO:

2llOAl2Ot7
QUADRO DE AVISOS NA SEDE DA PMT

DATA DA
AUTUAçÃO:

lAlOAl2OtT

DATA DO PEDIDO
DE DOTAçÃO:
te/oel2017

LOCAL:

SALA DE LICITAçOES NA SEDE DA
PRE FEITU RA

EMPRESA(s) vENcEDoRA(s)l

CUNHA & FERRAZ ADVOGADOS ASSOCIADOS

OBJETO:

CoNTRATAçÃO DE EMPRESA PARÂ PRESTAçÃO DE SERVrçOS ESPECTALTZADOS
DE ASSESSORIA JURÍDICA DE NATUREZA SINGULAR E ESPECIALIZADO JUNTO
Às arrvroeDEs DA coMrssÃo pERMANENTE DE LrcrrAçÃo, EM EspEcrAL No
ACOMPANHAMENTO DOS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAçÃO PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E DEMAIS UNIDADES GESTORAS DO
MUNICÍPIO DE TUCURUÍ - PA.

DOTAçAO ORçAMENTARIA:
20 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUÍ
O1 - GABINETE DO PREFEITO
04.122.OO03.2.004 - Manutenção do Gabinete do Prefeito
33.90.39 - Outros serviços de terceiros - Pessoa lurídica
Fonte de Recurso: 013300 Participação Rec. Estados (ICMS, IPVA, E IPI-EXP)

oBSERVAçOES:

Valorês mensais de R$ 23.OOO,OO (vinte e três mil reais)

VALOR TOTAL DE R$ 115.OOO,OO (CENTO E QUTNZE MrL REArS)

DATA
soLrcrrAçÃo Dos
DOCUMENTOS DE

HABILITAçÃO:
lAlOAl20t7

DATA I
RATIFICAçÃO:

DECLARAçAO DE
PUBLICAçAO

OFICIAL:

DATA/ PEDIDO
SERVIçO/ASS.CONTRATOI

22/OAl2Ot7
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Estado do Pará

efeitura Municipal de Tucuruí
GABINETE DO PREFEI'TO

Memorando N.a 29412017

Solicitação de Licitaç

A Comissão de Licita ao

DOVllN(IOS SAVIO ]-,ES I'AIXAO

Senhor Presid te da Cl'L,

l
Através do pfesente, solicitamos a Vossa Senhoria abertura de PROCESSO

LICITATORIO de acordo com as inÍormações a seguir:

ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE EMPi(ESA PAITA PI{ESTAÇÀO DE SEIiVÍÇOS
ESPECIALIZADOS PE ASSESSORIA JURIDICA D[ NA'IUREZA SINGULAR E
ESPECIALIZADO ]UNTO AS ATIVIDADES DA COMISSÀO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO, EM ESPECIAL NO ACOMPANHAMENTO DOS PROCEDIMENTOS

DE CONTRATAÇÃd PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETAITIAS E

DE\,IAIS UNIDADEq GESTORAS DO MUNICIPIO DI] TUCURUÍ _ PA

()r'igem do Reàuls.-,:ui
As despesas serão pagas com recursos próprios

Dotação orçamentaria

I
Vigência: 

;

A CONTRATADA ficará obrigada executar os selviÇos do objeto do contrato de

forma continuada pelo periodo cle 05 (meses), contaclos a partir da data de assinatura
do presente contrato, .podendo ser prorroganclo conforme interesse da administração e

cumorida as Íormalidhdes leea is.
'l

Forma de Pagímento
Os pagarner-rtós serão efehrados no prazo cle ate 30 (trintas) tlias, a partir cla

data final tlo período de adirnplemento da obrigaçio, segundo as autolizações
expedidas pela I,REFEII'URA MUNICII,AL DE 'IUCUt<Ul e de conformidacle com as

notas/l'atulas ou recilios dcvirlamente atestadas pclo setor conrpetellt€', obserr,aclas as

condiçõcs da proposta aprov,rda e da ordem de serviço emitida.

Sem mais para o momento, subscret,emo-nos

Tucurr"rí-PA, 18 de agosto de 2017.

1
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i1 lt
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rrsky

Chefe de Gabinete
PreÍeitura Municipal de Tucuruí - Pará

I



n0:

ESTADO DO PARA
, PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUÍ
i GABINETE DO PREFEITO

.IERMO 
DE REFERÊNCIA

A Prefeitura Municipal de Tucuruí - PA, pessoa jurídica de direito público,
devidamente inscrita rio CNPJ-tUF 05.251.632.0001-41, através da Secretaria

a

Municipal de Administràção, com sede na Travessa Raimundo Ribeiro de Souza,
N" 01 , Centro - Tucuruí - PA CEP: 68.456-180, representada neste ato pela Sra.
Enilde da Costa, Secrêtária Municipal de Administração, nomeada pela portaria
0372t2017 -ÇP, resolve Íormalizar a seguinte Solicitação para fins licitatórios, ccm o
objeto mais abaixo descrimiirado, amparado Legalnrente pela Lei Federal Lei
Federal 8.666, Lei Geral das LicitaçÕes de 2'l de Junho de 1993 e suas alteÍaçÕes
posteriores 

I

l1 - OBJETO 
!

Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de assessoria
jurÍdica de natureza singular e especializado junto às atividades da Cotnissáo
Permanente de Licitaçáo, em especial no acompanharrrento dos procedintentos de
contratação, de acordo. com as condições e especificaçÕes constantes do Termo
de Referência, para {tender as secretarias e demais unidades gestoras da
Prefeitura de Tucuruí - PA.

2 - JUSTTFTCATTVA DA CONTRATAÇÃO

Consideranoo que a rotina cle trabalho do setor ,le Licitaç:Ões extge :ir';o;o
operacional de profissional qualificado e com conhccirnento especializaclo ern
Direito Administrativo ê de rotinas administrativas, além de vasto conhecimento
jurídico apto para promover consultas verbais e imediatas, assim como, paieceres
e demais opiniões técnicas para o regular e célere desenvolvimento dos trabalhos.

Considerando que não há rro corpo técnico do rru,nicipio, profissionais com
expertises e experiênciàs nas áreas de trabalho do proporrente, assim conto, náo
existe corpo técnico $struturado com quantitativo de profissionais aptos para
atender toda a estruturá municipal.

i
Considerando ainda, clue a empresa possui em seu quadro de proÍissionais,
advogados, com conhôcimento amplo do direito público e vasta experiência e
experlise, tanto mas matérias legais, quanto nas rctinas regionais, locais e
peculiares, o que permite ser a mesnla, a mais qualiricadar para a prestaçáo dos
serviços necessários.

i
Ademais, deve-se desticar, há o caráter de fidúcia, efetiva confiança, depcsitada
aos profissionais envolrqidos, em especial o titular da pessoa jurídica, sendo que os:Í
serviços evocam a necessidade de máxima proteção dos interesses públicos o que

de certo poderá ser efetivamente garantido pela empresa inciioada em face dos

1--k
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ESTADO DO PARÁ

I'ODER EXECUTIVÜ
EFEI'TURA MUNICIPAL DE I..JCURUÍ

GABINETE DO PREFEITO

,de trabalhos. Por todo o exposto, faz-se necessária aexercícios pregressos
presente cont[ataÇão.

2.í ESPECTFTCAÇAO DOS SERV|ÇOS
I

Abaixo relacibnamos os serviços a serem contratados

. Treinamento da equipe de Comissão Permanente de Licitação - CPL e
nronitoramento permanente das licitaçÕes, contratos adrninistrativos
dentre outros;

o Acompanhainento de prestação de contas dos processos licitatórios,
junto às cbrtes de contas, como TCIVI, TCE, TCU, bem como
acompanharrnento nos Conselhos Municipais e Câmara Municipal;

. Análise (e5i plocessos licitatórios, através de nota técnica e parecer
jurídico; 

l. Acompanhamento das sessÕes de abertura de procedinrentos
licitatórios;

. Produção e anáiise dos projetos de lei de competência do Poder
Executivo, através de parecer jurídico, para aperfeiçoamento do setor;

. Auxilio aosl. representantes do Poder Executivo em reuniôes de
interesse do Municipio;

. Oferecer suporte jurídico à Comissâo de Licitação nas análise de
recursos, irlpugnaçÕes, contestaçÕes especificas sobre processos
Iicitatórios, dentre ourros, quando for o casc.

r Aperfeiçoanlento da captação de recursos proprios.
l

I

I
3 - DA ORIGEM DOS RECURSOS
As despesas seráq realizadas com recursos proprios, através das seguintes
dotaçÕes orçamentárias, consignadas na Lei Orçarnentária do exercÍcio de
2017.

4 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

4.1 Rejeitar todos
i
erviços que não atendam aos requisitos constantes nas

especiÍicaçÕes destp soliciiação;
4.2 EÍeluar o pagainento na Íorma e no prazo esiabelecido no Contrato e/ou
Empen iro
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5 - DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABTLTDADES DA CONTRATADA
l

Será de responsabilidade da CONTRATADA:
5.1 . Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas,
encargos, royalties; decori-entes da execução do serviço, sem qualquer ônus
para a PreÍeitura Mynicipal de TucuruÍ.
5.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas durante todo o
processo deste senÍiço.
5.3. Responsabilizai-se pelos danos causados diretamente à Administração ou
a terceiros, decorrepte de sua culpa ou dolo até a entrega do objetivo final.
5.4. Prestar todgs os esclarecimentos que forem solicitados pela
Administraçáo, duránte a execução deste serviço.
5.5 Manter sigilo, sob perra de responsab ilid ade civil, penal e administrativa,
sobre todo e qualquer assunto de interesse oo CONTRATANTE ou de
terceiros, que tomar conhecimento em Íazão da execução do objeto desta
Licitação, de acgrdo corr os padrÕes de qualidade exigidos pelo
CONTRATANTE, dêvendo orientar seus funcionários nesse sentido.
5.6 Manter durante [oda a execução, as condiçôes de habilitação e qualificação

!{Ot!as para a confratação.
5.7 Cunrprir as norhas e regulamentos internos cio CONTRATANTE, porém,
sem quaiquer vínculo enrpiegatício com o órgão.
5.8 Comunicar aojCOTTRnTANTE, por escrito, ltor interméclio do Fiscal,
quando forem verifiüadas condiçôes inadequadas de execução dos serviços ou
a iminência de fato{ que possam prejudicar a peÍeita execução deste contrato.

I

6. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇAO
:

6.1 A execução dci serviço será acompanhada e iiscalizacia pela Secretaria
IVlunicipat de AdministraÇão
A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a
respon sa b ilidade dá empresa contratada.

t

i

7. FORrvtA DE CO\TRATAÇÃO:

7.1 O ccrnlrato se dàrá em rnoclelo de acordo ccm:, legislaçá1o enr vigor. com a
concordància dos óorpos jLrridicos do Contratante e do Contratado, ern três
vias. A publicação qcorrerá por conta do Contratante.

ESTADO DO PARÁ
PODER EXECUTIVO

PREFEI.TURA MUNICIPAL DE TUCURUI
' G.,\BINETE Do PREFET'ío

vigência de 05 (cinco) meses, a contar a partir de sua
e Dezembro de 20\7, podendo ser prorrogado por igual
cessiuiide da contratànte e inter-.sse cla acntratêrda

8 _ DA VIGÊNCIA
8.1 O contrato ter
assinatr-ira até 31

t
I
!

a
d

periodo rirediante nê

)-



tlt í'ESTADO DO PAú
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUÍ
GABINETE DO PREFEITO

9 - DOVALOR

9.1 O valor global estimado pela Prefeitura Municipal de Tucuruí para a contrataçáo é
de R$ 23.0000,00 (Vinte e três mil reais) mensais, perfazendo um total de R$
í 15.000,00 (Cento e quinze mil reais)

\-z Tucurui-PA, 18 de agosto de 2017 .

WINSON WISCHANSKY
Chefe de Gabinete

Trav- Raimundo Ribeiro de Souza, 01
CNPJ: 05.251. 632/OO0L-4L -

- Centro
CEP: 68 . 4

- Tucuruí - Pa rá
56-180
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ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURU I
coMlssÃo PERMANENTE DE LTCITAçÃO

Tucuruí - PA. 18 de agosto de 2017.

Ao Senhor

Secreta rio Municipal de Fazenda

ATTI SÍ. ÁIVANO CASTRO BRAGA

M.D. Secretário

PEDIDO DE DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

. Dando continuidade ao processo de lnexigibilidade de licitação no OO5/2017,
juntamos ao processo documentos que atestam a experiência, bem-como a proposta de preço da
empresa CUNHA & FERRAZ ADVOGADOS ASSOCIADOS, juntamente com a documentação de
ha6ilitação.

Aduzimos que a proposta de preço, no valor de RS 115,oOOrOo (Cento e
quinze mil reais), apresentada pela empresa está compatível com o nível intelectual e de
especialização exigidos para execução dos serviços relatados neste proeesso, uma vez que não
há viabilidade de se comparar preços para produção intelectual. O preço será pago mensalmente,
consoante à proposta anexa.

Face ao exposto, pedimos quê nos forneça à Dotação orçamentária para

atender a despesa em foco.

Atenciosamente,

Domingos
Presid

es Pa txao
e nte CPUPMT

Portaria n.o'645 / 2Ot7 -GP

Trav. Raimundo Ribeiro de Souza - 01 - Centro - Tucurui - Pará
CNP,r: 05.251 . 63210001-41 - CEP 68.456-180

d
'rb'ca'



Município de Tucuruí
Prefeitura Municipal de Tucuruí

n0-

CNPJr 05.251.632/0001-41

20. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUI
O1.OO.OO - GABINETE DO PREFEITO

Rêsêrva
Evenio:

00003 - sERvlços TERCErRos- PEssoA

Folha:

I

Dâta

14t08t20't7

Requisição

Fonte de Rêcursos

0'rs300 - pARTrctpAÇÃo REc. ESTADoS( rcMs, rpvA E rpr-

Naiurêza da Dêsoesa C I a s s iíic a ç :jo F u n c i on a I

3,3.9.0.39.99.00 - Outros serviços de terceiros - pessoas jurídicas

013300 - pARTrctpAÇÃo REc. EsrAoos( tcMS, rpvA E rpr-Exp.)

000022 04.1 22.0003-2.004

MANUTENÇÃo oo cABtNETE oo pREFErro

1.,,
Solicitante

DOMINGOS SAVIO LOPES P o

Valores

í 47.000,00 29.934,50

Ítco

A DE DoTAçÃo
REFERENTE coNÍRATAçÃo DA EMPRESA cUNHA & FERRÂZ AovocaDos AssoctADos PARA pREsraÇÃo DE sERvtÇos DE
assESSoRtA JURiotcA DE NAÍuREZA StNGULAR E ESpEctALtzADo JUNTo AS ATtvtDADES DA coMtssÃo pERMANENTE oE
LtctTAçÃo, EM EspEctAL No AcoMpANHAMENTo oos pRocEorMENTos DE coNTRATAÇÃo.

Por Extenso

AutorizaÇão

Diretor do rtamento

T
\

NOTA DE RESERVA

Oocumento

18080001

't 15.000,0(

***'*(cento e quinze mit realsl\'-'
/\

e rrá
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ÉsrADo po pnRÁ

PODER EXECUTIVO
FErruRA MUNTcTPAL oe rucunuÍ

GABINETE DO PREFEITO

Em uso das atribuições que lhe são conferidas, a Prefeitura Municipal de
Tucuruí /PA, repre§entada neste ato pelo Sr. Artur de Jesus Brito, Prefeito
Municipal, Autorizo a Ccnrissão Permanente de Licitação/CPL proceder à
abertura c1e PROCESSO L lCl'|ATORIO corn o oi:-eiu Contratação de err rpresa
para prestação de Serviços especializados de assessoria juridica de nalureza
singular e especiafizado junto às atividades da Comissão Permanente de
LicitaÇão, em espec'ial no acompanhamento dos procedimentos de contrataçáo,
de acordo com a§ condiçÕes e especificaçÕes constantes do Termo de
Referência, para {tender as secretarias e demais unidades gestoras da
Prefeitura de Tuiuruí - PA, requisitado pela Secretaria Municipal de
Administração, a ser regicl,: i)ela Lei N.o 8.666/93, cie 21 cie jtirrho de -i993,

alterada pelas Leis N.o 8.88'i/94, de 0B de junho cl: ':99.1 e Ler i'].0 9.C4,j,'93, cie

28 de maio de 199&.

TucuruÍ (PA) 1B de Agosto de 2Q'17

nicipal
al de Tucurui- Pará

i

t
REP

I

P

JL

eltura l\ilu
Preíeito

ât

I
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Estado do Pará

P efeitura Municipal de Tucuruí
MISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃOc

LICITANTE: PREF

INEXIB LIDADE DE LICITAÇAO No 00s12017-P}|{-t

[runn MUNTcTPAL DE rucuRUí-PARÁ
t

REGIME LEGAL: A rt. 13, inciso III, Art.25, inciso Il e parágrafo único do Art.
26 da lei na 8.666193

AUTUAÇAO: Aos 18 (dezoito) dias do mês de agosto de 2017, eu Presidente da

Comissão de Lici{ação autuei a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n"

00512077-PMT, este iprocesso contendo memorando clo Secretário Municipal da

Fazenda e com o ddvido despacho do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, solicitando
abertura de Process§ Licitatório para a CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA JURÍDICA
DE NATUREZA SiNGULAR E ESPECIALIZADO JUNTO AS ATIVIDADES

-iDA COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO, EM ESPECIAL NO
I

ACOMPANHAMENTO DOS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇAO PARA
ATENDER AS NEÇESSIDADES DAS SECRETAITIAS E DEMAIS UNIDADES
GESTORAS DO MI-INICIPIO DE TUCURUÍ - PA, conforme solicitado.

Domingos SáVI pes Paixão

Presiden da CPL

Portaria n.e 64512077 *CP.

.

:

I

i
I

I
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CABlNFll tr: DO PliEFEllO

PORTARIA no 645/201 7-GP

ARTUR DE JESUS BRITO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art.77, item ll da Lei Orgânica Municipal

I
RESOTVE:

Art. 1o NOMEAR, para comporem a COMISSAO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO - CPL, os seguintes servrdores r,nunicipais, Presidente:
DOMINGOS SAVIO LOPES PAIXÃO, Regrstro Geral no 146368 SSP/PA, CPF
n'. 462.784.782-34 1o Membro: LUZEILDA FERRAZ LEÀO, Regrsrro Geral no
2599149 SSP/PA, CPF nu 424.338 862-81 2u Membro: JEAN MARCELLO
VALLE PAIVA, Registro Geral no 1.590 528 SSP/Pl,'CPF ra 618.7 42.642-87
1o Suplente: CLEYDSON LOPES FERREIRA, Registro Geral no. 6 189.819
PC/PA, CPF no. 880 400 033-34 e 20 Suplente: SANDRA SUELY MENDES
LEÃO, Registro Geral no 1480308 SSP/PA, CPF no 228 662 302-3A

Art.20 Esta Portaria entra em vrgor na data de sua publicação

Art.3" Revogam-se as disposiçÕes em contrarlo

cientes ur, ,! 8 I 2017

-Ç.*...rA"**.{1"]i-ü fr*, .-JEAN MAR.ELL. ,ALLE pArvA

0,.t i1,/rin /u Xh Lp*:?iÀe---c L E y D s o N L o p E s F E R R E r R A

.C
,.\*n-l,r*- )*r,L*L* h*ttt:..--SANDRA SUELy MENDES LEÀo'lr

DÊ-sE ctÊNcrA, REGtSTRE-SE, pUBLTQUE-sE E cUMPRA-SE.

GOVERNO DO MUNICiPIO DE TUCURU|, ESTAOO DO PARÁ, AOS

OOMINGOS SAVIO LOPES PAIXÂO

LUZEILDA FERRAZ LEAO

i,t
!.t .

AR R'DE JESUS BRITO
Prefeito Municipal

Esta PORTARIA lor regrstrada e publicada
conÍoÍme expr
lú!nicrpal no 3
na data supÍa

o rnciso ldo Art 1o,iâ Lel
26d sel mbro de 1 994

ANSKY

18 dias do
mês de agosto de 2017

t,Íu

Chefe de Gabineie
P0rtâria N" 0556/201 7-GP
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A Comissão de Licitação do Município de Tucuruí., por meio da

Secretaria Municipal de Administração, consoante autorização do Prefeito
Municipal na qualidade de Ordenador de Despesa, vem abrir o presente
processo administrativo para Contratação de serviços jurídicos da profissão de

advogado, de natureza singular, embasados na plena especialização dos

prestadores de serviços e na fidúcia à estes depositada, destinados ao

acompanhamento técnico jurídico das atividades da Comissão Permanente de

Licitação em especial no acompanhamento dos procedimentos de contratação e

congêneres a Secretaria Municipal de Administração e demais órgãos junto a

PreÍeitura Municipal de Tucuruí.

A inexigibilidade de licitação tem como fundamento o art.25, inciso II, c/c o art.
13, inciso III e parágrafo único do Art. 26 da Lei ne 8.666193 e suas alterações

posteriores.

A presente contratação faz-se necessário devida a rotina de trabalho do setor
exigir um apoio operacional de profissional qualificado e com conhecimentos
especializados em Direito Administrativo e de rotinas administrativas, além de

vasto conhecimento jurídico apto para promover consultas verbais e imediatas,
assim como, pareceres e demais opiniões técnicas para regular e célere

desenvolvimento dos trabalhos.
Registra-se que não já no corpo técnico do município profissionais com

expertise e experiência nas áreas de trabalho do proponente, assim como
inexiste corpo técnico estruturado com quantitativo de profissionais aptos para
atender toda a estrutura municipal.
Ainda, observe-se, a empresa possui em se quadro de profissionais
ADVOGADOS com conhecimentos amplo do Direito Publico e vasta
expediência e expertise, tanto nas matérias legais, quanto nas rotinas técnicas e

>/
,,|

Estado do Pará

Prefeitura Municipal de Tucuruí
coMtssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO

FUNDAMENTAÇAO LEGAL

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO
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Estado do Pará

Prefeitura Municipal de Tucuruí
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCITAçÃO

administrativas do Tribunais de Contas e demais órgãos públicos, quanto nas

rotinas regionais locais e peculiares o que permite ser a mesma a mais
qualúicada para a prestação dos serviços necessários.

Ademais, deve-se destacar, o caráter de fidúcia, efetiva confiança, depositada
aos profissionais envolvidos, em especial o titular da pessoa jurídica, sendo que

os serviços evocam a necessidade de máxima proteção dos interesses públicos o
que de certo poderá ser efetivamente garantido pela empresa indicada em face

dos exercícios pregressos de trabalhos.

RAZOES DA ESCOLHA

A escolha recaiu na empresa CUNHA & FERRAZ ADVOGADOS
ASSOCIADOS, em consequência da notória especialização do seu quadro de

profissionais no desempenho de suas atividades junto a outros municípios e

empresas, além da sua disponibilidade e conhecimento dos problemas
existentes no âmbito da administração Municipal.
Desta forma, nos termos do art.25, II, c/c Art. 13, III da Lei 8.666/93 e suas

alterações posteriores, a licitação é inexigível.

IUSTIFICATIV A DO PRECO

A escolha da proposta mais vantajosa, foi decorrente de uma prévia pesquisa de
mercado, bem como, em observância na tabela de honorários advocatícios da

OAB no Estado do Pará, o que nos permitiu inferir que os preços encontram-se
compatível com a realidade mercadológica.

Face ao exposto, a contratação pretendida deve ser realizada com CUNHA &
FERRAZ ADVOGADOS ASSOCIADOS, no valor de R$ 115.000,00 (cento e

quinze mil reais) por um período de 05 (cinco) meses, sendo total mensal de R$

23.000,00 (vinte e três mil reais), levando-se em consideração a melhor pÍoposta
ofertada, conÍorme documentos acostados aos autos deste processo.

Ttcuruí-PA,J de2077

PaixãoDomingos
Presiden ãa CPL

I
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PROPOSTA DE ASSESSORIA JURiDICA
CUNHA & FERRAZ

ADVOGADOS ASSOCIADOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUí

CT

End.: Rua Santa Antonio, no316, sala: 301
Fone (91) 3117.0000 / 3222-4745/ 98845-0087/981880695
co ntato@c u n h aefe rraz. c o m
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I. OBJETIVOS E METODOLOGIA DE TRABALHO:

O ob.jetivo desta proposta corresponde à apresentação dos serviços e da

experiência do escritório Cunha e Ferraz na atividade de assessoria jurídica de

natureza singular e especializado junto as atividades da Comissão permanente de

licitação, em especial acompanhamento dos procedimentos e contratação..

Atuando através de reuniÕes, palestras, atividades de grupo, com o objetivo

de qualificação da equipe que compÕem a CPL e Administração Pública como

todo, facilitando a atuação do setor, tendo em vista minimizar erros no trato com a

coisa pública.

Assim, agindo de forma preventiva, o nosso escritório atua com a

sistemática de identificação de obstáculos que inviabilizam os planos do Poder

Executivo e a produção de solução jurídica para viabilizar prática da medida

pública pretendida.

Além do supracitado o escritório atua nos seguintes seguimentos

Análise dos processos licitatórios, através de nota técnica e parecer

jurídico;

Acompanhamento das sessões de abertura de procedimentos

licitatórios;

Produção e análise dos projetos de lei de competência do Poder

Executivo, através de parecer jurídico, para aperfeiçoamento do setor;

End.: Rua Santo Antônio, no316, sala:301
Fone (91) 3117.0000 / 3222-4745/ 98845-0087/981880695
c o ntato@c u n h aefe rraz. c o m

CT
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Auxilio aos representantes do Poder Executivo em reuniões de

interesse do Município;

Emissão de parecer jurídico, analise de recursos, impugnações,

contestações especificas sobre processos licitatórios, dentre outros;

Aperfeiçoamento da captação de recursos próprios.

Além de atuar dessa forma preventiva em todos os seguimentos na defesa

dos interesses da CPL e Gestão Municipal, o escritório Cunha e Ferraz ainda atua

de forma litigiosa em todas as esferas do Poder Judiciário, bem como em todos os

âmbitos da justiça comum e especial, litigando sempre em defesa aos direitos da

Administração Pública tt/unicipal.

II. TRABALHOS DIRECIONADOS:

Pensando no Gestor Público que enfrenta óbices de diversas naturezas,

como o de captação de recursos, gerenciamento de servidores, prestação de

contas. O Cunha e Ferraz disponibrliza consultoria de forma direcionada e restrita

de acordo com a necessidade do Administrador.

End.: Rua Santo Antonio, no316, sala:301
Fone (91) 3117.0000 / 3222-4745/ 98845-0087/981880695
co ntato@c u n h a efe rraz. c o m

CI

Considerando a Administração Pública uma máquina complexa de difÍcil

direção, o escritório Cunha e Ferraz disponibiliza uma forma de atuaçâo

direcionada e específica voltada para situaçÕes pontuais que inviabilizam a

Gestão, no presente caso, diretamente na Comissão de Licitação.

Sendo assim, atuamos nas seguintes possibilidades:

o Treinamento da equipe de Comissão Permanente de Licitação - CPL e

monitoramento permanente das licitações, contratos administrativos
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dentre outros, tendo em vista aperfeiçoar o processo de execução de

medidas públicas pretendidas;

. Acompanhamento de prestação de contas dos processos licitatórios,

neste item o escritório oferece atuação no âmbito das cortes de contas,

como TCM, TCE, TCU, bem como acompanhamento nos conselhos

municipais e câmara municipal;

Vale ressaltar, que em todo o âmbito da Administração Públrca pode ser

desenvolvidos trabalhos direcionados para atender a necessidade do Gestor e de

sua Equipe.

III. PERFIL DO ESCRITORIO:

André Luís Marques F erraz - Advogado formado pelo Centro Universitário do

Pará. Advogado atuante na advocacia municipal. Possuindo atividade em

todas as regiÕes do Estado do Pará, atuando como Assessor Jurrdico. E Pós

graduando em Direito Municipal na Escola Paulista de Direito E sócio do

Escritório Cunha e Ferraz Advogados Associados;

Heitor Cunha - Advogado formado pelo Centro Universitárro do Pará-

CESUPA. Advogado atuante na área empresarial e municipal é Pós

graduando em Direito Municipal na Escola Paulista de Direito E sócio do

Escritório Cunha e Ferraz Advogados Associados;

Wirlland Batista Fonseca - Advogado formado pelo Centro Universitário

Luterano do Brasil - ULBRA do Estado do Tocantins. Advogado atuante na

área empresarial, municipal e administrativo (contratos e licitaçoes), e Pós

graduando em Direito Público com ênfase em Direito Constitucional,

Administrativo e Tributário pela Faculdade ltop do Estado do Tocantins. E

a

End.: Rua Santo Antônio, no316, sala:301
Fone (91) 3117.0000 / 3222-4745/ 98845-0087/981880695
co ntato@c u n h a ef e rraz. c o m
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parceiro para atividades jurídicas junto ao escritório Cunha e Ferraz

Advogados Associados;

Ricardo Moura - Advogado formado pela Universidade Federal do Pará -
UFPA. Advogado atuante na Area Criminal e Eleitoral e pós-graduado em

Processo Penal pela LFG. E parceiro para atividades jurídicas junto ao

escritório Cunha e Ferraz Advogados Associados;

Thiago Barros Sá - Advogado formado pela Universidade Federal do Pará -
UFPA. Advogado atuante na Area Trabalhista e Criminal E parceiro para

atividades jurídicas junto ao escritório Cunha e Ferraz Advogados Associados;

Athaides Afrondes Lima da Silva - Advogado formado pelo Centro de Ensino

Unificado de Teresina/CEUT. Advogado atuante na Area Trabalrrista e Civel.

Especialista em Direito e Processo Civil pelo CEUT. E parceiro para atividades

jurídicas junto ao escritório Cunha e Ferraz Advogados Associados;

Claudecy Almeida Silva - Advogada formada pela Universidade Salgado de

Oliveira - UNIVERSO. Advogado atuante na Area Civel e Administrativo. Pós-

graduanda em Direito e Direito Processual Civil pela LFG. E parceira para

atividades jurídicas junto ao escritório Cunha e Ferraz Advogados Associados;

IV. CONTRATAÇÃO MEDIANTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PREVISÃO

LEGAL:

End.: Rua Santo Antônio, no316, sala:301
Fone (91) 3117.0000 / 3222-4745/ 98845-0087/981880695
co ntato @c u n h aef e r raz. c o m

«

Os "Serviços técnicos profissionais especializados" são serviços que a

Administração deve contratar sem licitaçáo, escolhendo o contratado de acordo.

em última instância, com o grau de confiança que ela própria, Administração,

deposite na especialização desse contratado.



0i.i

O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização,

associada ao elemento subjetivo confiança. Há, no caso concreto, requisitos

suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não incide o dever de

licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os profissronais contratados

possuem notória especialização e atividade no ramo do Direito Público.

Assim, certo é que o procedimento a ser adotado é o aqui apontado com

base na lei de regência.

V. CUSTOS E CONDIÇOES CONTRATUAIS:

1. O Contrato de Assessoria Jurídica será de R$ 23.000,00 (vinte três

mil reais) por mês com contrato de duração a ser fixado pelo Contratante;

2. Não estão incluidas nos honorários a despesa referente ao

deslocamento dos advogados.

End.: Rua Santo Antonio, no316, sala: 301
Fone (91) 3117.0000 / 3222-4745/ 98845-0087/981880695
c o ntato @c u n h a ef e r raz. c o m
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^§:cciaaarNesses casos, o requisito da confiança da Administração em quem deseje

contratar é subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatório para a

contratação de tais serviços - procedimento regido, entre outros, pelo princípio do

julgamento objetivo - é incompatível com a atribuição de exercício de subjetividade

que o direito positivo conÍere à Administração para a escolha do 'trabalho

essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeto do

contrato' (o § 20 do art. 25 da Lei 8.666/93).

Nossa remuneração pretendida é a seguinte.
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Tucuruí - PA, í 8 de agosto de 2017

a-->

.''t / :--"'
ríueiFerrazdré Lu S a

Advogado n' 20.1 85-OAB-PA

Ricardo Moura

Advogado no 17.997-OAB-PA

CT

End.: Rua Santo Antônio, no316, sala:301
Fone (91) 3117.0000 / 3222-4745/ 98845-0087/981880695
c o ntato@c u n h a ef e rraz. c o m
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SÊÇAO i]O iJARÁ,

RESOLUÇÃO N9 19, DE 31 DE MARÇO DE 2015

D,spôe sobre a nova Tabela de Honorários Mítimos de SeNços
Advocaticios a serem cobrados no âmbito da Ordem dos Advogados
do Brasil- Seccional do Pará e dá outras providêncas

O Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil - Seçáo do Pará, Íaz saber que o Egregio
Conselho Seccionâ|, no uso das atribuiçóes que lhe são conferidas no artigo 58 incisos I e V da
Lei ne 8.906, de 04 de julho de 1994, bem como, no art. 1 1 1 do Regulamento Geral do EAOAB

CONSIDERANDO, o.disposto no aÍL. 22, § 2e, da Lei n' 8906/94 e no
art. 41 do Código de Etica e Disciplina da OAB,

CONSIDERANDO, a necessidade da atualizaçáo da Tabela de
Honorários Mínimos a serem cobrados pela OAB/PA tendo em vista a
mantença da dignidade da Çlasse e ainda visando nibir o aviltamento
de valores dos serviços profissronais com a finalidaoe de manter a suâ
justa retribuição,

CONSIDERANDO, que, em face da norma constrtucional vedar a
vinculaçáo de contratos ao salário mínimo, os honorarios estabelecrdos
nesta Tabela são representados por um padráo financeiros de acordo
com o serviço profissional . a ser executado, sendo rea,ustado
anualmente de acordo com lndice Geral de Preços - l\4ercado da
FundaÇáo Getúlio Vargas - IGP-M/FGV: assim por rmpedimento legal
de realustar mensalmente, o reajuste será feito anualmente com bâse
no índice acumulado nos últimos 12 meses tomando por base os
meses de janeiÍo a dezembÍo de cada ano.

CONSIDERANDO, por fim, a deliberação unânime do Plenário em
Sessáo Ordinária do dia 31 de março de 2015.

aprovou e eu, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO

Art.1e Fica aprovada Tabela de Honorários Mínimos de Serviços Advocatícaos a serem cobrados
no âmbito da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Pará na forma do Anexo l, desta
ResoluÇáo, como referência obrigatória ao exercício profissional da advocacia válida para todo o
território do Estado do Pará.

Praça Barão do Rio Branco,93 Belém-PA, cEP.66015-060 Fone:4006-8600 Fax: 4006-8603
Home Pagc

CONSIDERANDO, a necessidade também, de harmonizar os preços
dos serviços cobrados no âmbito da Seccional do Pará com as demais
Seccionais dos Estados da Federaçáo

Art.2e A referida Tabela de Honorários fixa valores de referência obrigatórios sendo certo que o
advogado pode contratar valores superiores aos registrados na Tabela, semp e resguardando a
dignidade da pÍofissáo.
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Art.3e O advogado deve, preÍerencialmente contratar, previamente e por escr to, a prestaçâo de
seus serviços profissionais, fixando o valor dos honorários, reajuste, condrçÕes e forma de
pagamento, inclusive no caso de acordo e observando os valores mínimos fixados na Tabela
aprovada por esta Resoluçáo.

§ íe Deve constar do contrato a forma e as condiçóes de pagamento das custas e encargos
judiciais e extrâjudiciais.

§ 2e Tambêm constará no contrato, a cláusula que determine prestaçáo de contas entre as
partes, de todas as despesas que devem ser suportadas pelo contratante (cliente) sejam elas
judiciais como extrajudiciais, de locomoção, alimentaçáo, hospedagem. vragem, transporte
certidões, cópias, conduçáo de auxiliares e outros encargos indispensávers a resolução da
contenda juridica.

Art.4e Salvo estipulaçáo diversa entre as partes, cinqüenta por cento (50%) dos honorários
devem ser pagos no ato da contratação e os restantes cinqüenta por cento (50%) por ocasiáo da
decisáo em primeira instância. Caso haja recurso, as partes podem firmar novo contrato ou termo
aditivo referente à fase recursal até o trânsito em julgado.

Art.5e Os honorários de sucumbência pertencem exclusivamente ao advogado e náo se incluem
nos valores contratados.

Arl.6e As partes podem firmaÍ ainda, honorários a título de manutençáo processual

Arl.7e O advogado substabelecido deve ajustar a sua remuneração com o substabelecente

Art.8e Os honorários profissionais, na conformidade do disposto no artigo 36 do Códrgo de Etrca
e Disciplina da OAB, devem ser fixados com moderação, atendidos os seguintes elementos

| - a relevância, o vulto, a complexidade e a dificuldade das questóes versadas:
ll - o trabalho e o tempo necessáflos,
lll - a possibilidade de ficar o advogado impedido de intervir em outros casos ou de se desavir
com outros clientes ou terceiros,
lV - o valor da causa, a condição econômica do cliente e o proveito paÍa ele resultante do serviço
profissional:
V - o caráter da rntervençáo, conforme se trate de serviço a cliente avulso, habitual ou
permanente,
Vl - o lugar da prestação dos serviços, fora ou não do domicilio do advogado,
Vll - a competência e o renome do profissionall
Vlll - a praxe do foro sobre os trabalhos análogos.

Art.ge O desempenho da advocacia é de meios e náo de resultados. De onde se depÍeende que
os honorários pactuados sempre serão devidos, tenha obtido ou náo êxito na demanda ou no
desfecho do assunto tratado.

Art.10. Esta resoluçáo entra em vigor a partir de 24 de fevereiro de 201 5

Art.11. Revogam-se as disposiçóes em contrário, em especial a Resolução ne 39, de 18 de
dezembro de 2013.

Sala de SessÕes do Conselho Seccional do Pará da Ordem dos Advogados do Brasil, Seçáo do
Pará, em 31 de março de 2015.

Alberto Antonio de Albuquerque Campos

Vice-Presidente no exercício da Presidência da OAB/PA

Preça Berão do Rio Branco,93 Belém-PA, CEP.66015-060 Fone: 4006.8600 Êax: 4006-8603
Home Page: run ,'lb.lullg bl
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2.2 - alua s só em 2a instância
XXX _ ADVOCACIA MUNICIPALISTA
1 - CAI\4ARA MUNICIPAL
1.1 - Câmara lMunicipal de municipio com população abaixo de 100.000 ha (com
tm dimento rantido o mínimo

02:

R$ 2.850 00

R$ 13.100,00

R$ 2.500.00
R$ 4.650.00

R$ 4.750 00

RS 1.700 00
2 - ASSIS NCIA JUR DICA EI\,l ESCRITURA PUBLICA DE DIV RCIO

1 - O advogado deve contratar os seus honorários observando as regras do Código de
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, da Lei n' 8.906/1994 e desta Tabe ,r.

2 - A presente Tabela fixa parâmetros mínimos na contrataçáo dos honorários, além
complexidade da causa e a rmportância do interesse econômico. devendo ser considerados

tica e Disciplina do

advogado, sua experiência e o renome como profissional.
3 - Será considerada aviltante a prática de honorários abaixo dos limites fixados nesta Tabela.
4 - E recomendável incluir no contrato de honorários as seguintes cláusulas:
4.1 - o pagamento de, no mínimo 'l13 (um terço) dos honorários na êssinatura do contratc
4.2-apaLe variável, se houver. será cobrada quando da efetiva satrsfação dojulgado,
4.3 - a parte variável dos honorários poderá, a critério dos contratantes. ser estipulada em parcelas mensars.
4.4 - na hipótese de honorários incidentes sobre vantagens econômicas ou financeiras auÍeridas pelo clente a
incidência em parcelas náo poderá ultrapassar o limite de 60 (sessenta) meses
4.5 - a forma de atualização monetária ou outro critério para reajustamento do preço nos lmites da lei,
4.6 - que sáo de responsabilidade do cliente as custas judiciais e demais despesas, inclusive com outro advogado
para acompanhar, se for o caso, o cumprimento de diligências em outras comarcas bem como a deÍesa de
recursos no segundo grau de jurisdição,
4.7 - se a causa exigir serviços fora do Estado do Pará, as despesas dos atos decorrentes deverão ser êrcadas
pelo constituinte,

uste em contrário os honorários ctuados com reendem somente o atroc nro da causa em

Praça Bârão do Rio Branco,93 Belem-PA, CEP.66015-060 Fone: 4006.8600 Fax: 4006-8603
Home Page: !'\,, ,,,t!1rt :

de maior oU menor
os conhecimentos do

R$ 950.00

R$ 5.300.00
L2 - Câmara Municipal de município com população abaixo de 100.000 ha (com
incompatrbihdade). garantrdo o mínimo

R$ s.300 00

R$ 10.650 00

1.3 - Câmara Municapal de município com população acima de 100.000 ha (com impedimento),
qarantido o mínimo
1 .4 - Câmara Municipal de município com população acima de 100.000 ha (com
incompatibi[dade) qarantido o minimo
2. PREFEITURA MUNICIPAL
2.1 - Prefeitura l\4unicipal de município com populaçáo abaixo de 100.000 ha (com
impedimento), qarantido o mínimo R$ 3.350.00

RS 6.650 00
2.2 - PÍefeilu"a Municipal de municipio com populaçáo abaixo de í 00.000 ha (com
incompatrbrlrdade). garantrdo o mínimo
2.3 - Prefeitura lvlunicipal de município com populaçáo acima de 100.000 ha (com
impedimento), qarantido o mínimo RS 6.650 00

[,4unicipal de municipio com populaçâo acima de 100.000 ha lcom2.4
rn com

Prefeitura
ibilidade arantido o minimo

R$ 1.500,00
R$ 3 350.00

1 _ JUNTO AO JU ZO ELEITORAL
1 .1 - Queixa re nresenta uoou m
1 .2 - Defesa em eita aTOCESSO or infra âo eleitoral su
1.3 - Defesa em eita arocesso or infra ão eleitoral su
1.4 - DeÍesa em eita àrocesso or inf áo ele toral su

ena rivativa de lrberdade

XXXI - AOVOCACIA ELEITORAL

na de multa
rda de mandato

2 - JUNTO AO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
3 - JUNTO AO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL R$ 4.850 00
4 - IVIANDADO DE SEGURANÇA OU HABEAS CORPUS R$ 2.800.00
XXXII - ATIVIDADES EXTRAJUDICIAIS INSTITUIDAS PELA LEI NO 11.44112007

NCIA ADVOCAT CIA NA CELEBRA O DE ESCRITURA PUBLICA DE INVENT RIO E PARTILHA
1 .1 - honorários de 4% sobre o valor de cada uinhão arantido o minimo

2.1 - sem bens a rtilha r R$ 2.200,00
2.2 - com bens a partilhar: 4% sobre o valor dos bens do casal, garantido o mínimo R$ 2.800,00
XXXIII - RECOMENDAÇOES

4.8 - sem

tú

tmeto
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grau e interposrção ou resposta de recurso para o segundo grau, náo estando, pois, rncluLda a sustentação oral do
recurso perante o juízo ad quem,
4.9 - havendo acordo entre as partes à revelia do advogado, este náo terá compromisso de reduçáo de honorários,
4.10 - nâo obstará a revasão do contrato de honorários que, pelo decuÍso do tempo orr pela superveniência de
circunstâncias imprevisíveis à época do aJuste, se torne excessivamente oneroso para o aCvogado:
4.11 - o advogado substabelecido com reserva de poderes deverá sempre a.justar sua remuneraçáo com o
substabelecente,
4.12 - é assegurado ao advogado o direito de cobÍar na íntegra os honorários contratados com seu cliente ou os
previstos na pÍesente Tabela, se sem culpa sua teve revogado pelo constituinte o seu mandato;
4.'13 - nos honorarios pactuados náo se compreende a prestação de serviços em quaisquer processos acessor os
preventivos ou incidentes, que serão contratados à parte;
4.14 - é licilo ao advogado contratar valor superior ao previsto na Tabela, dentro do limite da razoabilidade, a fim
de evitar cobrança abusiva. Entretanto, obrigatoriamente, ao advogado, em atendimenttr ao dever de zelar pela
dignidade da profissáo, cumpre observar os limites mínimos aqui fixados, náo contratando honorários a eles
inferiores, sob pena dãs sançôes cabíveis.
5 - Salvo ajuste por escrito em contrário, a sucumbência relativa a honorários advocatÍc rs pedence ao advogado
vencedor da lide, sem redução no tocante aos honorários contratados.
6 - A obrigaçáo de pagar os honorários é do constituinte que contratou os serviços do advogado, independente do
sucesso na causa, já que a remuneração é pelo serviço prestado. Admite-se, todavia. a contrataçáo de honoráflos
variáveis segundo o resultado conseguido ou ad exitLtm.
7 - Na hipótese da adoção de cláusula quota litis, os honorários devem ser necessariamente representados por
pecúnia e, quando acrescidos dos honorários de sucumbência, não podem ser supenores às vantagens advrndas
em favor do constituinte ou do cliente.
7.1 - A participaçáo do advogado em bens particulares do cliente, comprovadamente sem condiçôes pecunranas
só é tolerada em caráter excepcional, e desde que contratado por escrito.
8 - Se, no patrocínio ajustado náo estiver incluída a fase recursal, os honorários desta deveráo ser contratados
res itando-se os valores mínimos adotados no título Outras lvledidas Crimrnars
XXXIV _ DISPOSI ES FINAIS
1 - O indicador de honorários é expresso em valores monetários, não podendo ser reajustado mensalmente salvo
deliberação do Conselho Seccional dã OAB/PA, sendo a atualização, em regra, anual.
2 - Os valores constantes nesta Tabela atualizar-se-ão pelo IGP-[/ (Índice Geral de Preços - lvlercado) da
Fundaçáo Getúlio Vargas ou por outro índice de correção monetáÍia, a cÍitério do Conselho Seccional da OAB/PA

UE romovera a ublica âo, no valor em reais, através do Diário de Just ou no ro rio Jornal da OAB/PA

Alberto Antonio de Albuquerque Campos
Vice-Presidente no exercício da Presrdência da OAB/PA

Praça Barâo do Rio Brenco,93 Belém-PA, CEP.66015-060 Fone: 4006-8500 Fax:4006-8603
Home Page: tu ,|.: I . i-1.,

ll

Sala de Sessôes do Conselho Seccional do Pará da Ordem dos Advogados do Bras I Seçáo do Pará
em 31 de março de 2015.

Antonio Candido Barra Monteiro de BritÍo
ConselheiÍo Relator
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ESTAT,O OO PARA

I RJ8I.'NAL DE CONTÀS DOS MUNICÍPIOS

PRÊIULGADO DE TESE No 011_ i:i, :l (, !-'.. .i,. : .:

RESOLUCÃO N(' 11.49 5

Processo no 20 140 3 69 2 -00

EMÉNTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS
c^RAlÁs. coNTRATAÇÃO DE ASSESSORTA E CONSULTORTA
CONIABIL E ]URIDICÂ IlIED]ÂNTE PROCESSO DE ÍNEXIGIBILIDADÊ
DE LICIT/IçÀO. POSSIBILIDADE. INTET GÉNCIA JO ART.25, II, DA
LEI FEDERÀL S.666/93. VERIFICAÇÀO DOS CRITERIOS DE
SINGULARIDADE, ESPECIALIDADE E CONFIANÇA.
OBRIGÂTORIEDADE DE ÂPRECIAÇÀO DO CASO CONCRETO,
APROVÀCÀO

Yi!:os ri'l.t:itc:r:j ,: í 15ü-li(:ar. 1,iÍ; :rr1'<.-r,'r:i ! .rU:o!r (:r,' t :'l:,r' i,, CONSULTA f ':r': .,1611 -1-'1

li.s(.. -júr i-rt,riiidalrl. (crn'p1 rl.::r, itaa"Cil-r1 ,.,! CL-rÍr.ic irr,r,r():. i-r Trlllu-ril (ja.(i r,:s i{r! Irlrr'rla l-r 
'ri il'..r

t ji;,i:1: iril t)ir'.r- à unàn,midade .'r'dJl(jrã,:rír4pL)r:',r:i:ltliiiír.a.;jr),iir,r,:rr'l;í1.r. :r.\ -'l'r',rri !.,:

^i. 
\.,, ii-,..,rr ,' illr li al:'.rÍ' { i.rr)tr) :lã Crr}ia'r..' r(i iii-rl;r:ôri] .t! fls. 30--18, ,- a)s t.t[ rô., i]ir

Ra:;,1Llail! -rrij'i!r:,'l r, CLli J-.1!5! J r'l;,itr'(i' r'r::; r:i r' :r( l,l, ' ),r., lt, l' ' .r 'f .'rl -i: :r ': ,

Rj.l(.'r:l'. ,: '-,')'r (...r.i,-,'1I.:-1,..-..(. r:'rltr t ',,.' rl_T-t

:lil I r:. :;,-.:\r,i r:ir: ''i:)rjr-rii Jt (.::,-t::.r ílt:,c'1,-ÍtL :)n.:ja, Lr',di-i; d!, l,j ,.,i', 15 de maiO

de 2014

Ca rlosi t-1,' r'' ' lOsó Arâ rijo

\/
í o-rstrl re ra Mara Lucia

ir at:irrtj

Ít

Prescntes: Conselhciros Aloisio Ch.ives; Ddnicl Lavaredaj Môra , ucia; AntÔnro ,osc

Guirnaraes; Sergio I eao c ir ProcuradorA Mari.r Regi,rô Cunh.r.
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.*iÊ: EsIADO DO PÂRA

- TRTBUN^I DF ( ()N rÂs uus MUNtciptos
Publr(rJlr{r,ro D,O.l \. 31 7 /5

PREJULGADO DE TESE No 011, .l I-' i:.r 'r.r :r ::i, r'l l.:

RESOLUÇÁO No 11.495

Processo no 201403692 00

EMENTA: CONSULTA, FREFEITURA FIUNICIPAi DE CANAÀ DOS
CARAJÁS. CONTRATAçÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
CONTABIL E ]URIDICA MEDIANTE PROCÉSSO DE INEXIGIBILIDADE
DE LICITACÁO. POSSISILIDÂDE, INTELIGÊNCIA DO ART. 25, II, DA
LEI FEDERAL 8.666/93. VERIFICAçÀO DOS CRITÉRIOS DE
SINGULARIDADE, ESPECIALIDADE E CONFIANÇA.
OBRIGATORIEDADE DE ÂPRECIAÇÃO DO CASO CONCRETO.
APROVAçÃO

Vi:.o5. r.rl,l.aCü:- :- a :;r u:r.{Jt os ;li{r5a-:1.:i !:;:r... qL.j . . iLlr" i-.: CONSULTÂ, ',i rrr. ,r,-.,.:

tc.ja,, Êi-l duta:idia: aai-rFÊ:iir'rli', à(orCêTn oi Co'::;ell,r,:ios cc Tr b..n-l CÊ Cür:.rs d3-< i'(iniaí:ril5 ai,l

:!l.r!lir :li'r ):'j à unaninridadc rr iln:':!r- .J L a,r'a,tti-r ,-i É1.1:,'r r.ir :r;-r-': ''alilt -^! !r'-r:::q 'i
AtÊ alii Sai5;ir ir i:í, larln:cri] r ,üoio d,j ilr'[li.r, r'a i"lc;ti)i-r .r! íls. 30-,i8, , ll.]i ri..']-:i-r:; ir!l

1t:o tr,,,r., iifrrir:ir:lt, alr.r,- ,r.:,r -1 n:(-!q'Dr esL.: l.:r:r5ài) l)()'int_c- ll ;,r'r- ,,:: 'to .r_,. .1il:', a-ar

?1,''i.l'1,,pA a ll":lst-i.,-. ir,tarr,:.r.ors:tLii-;? ert )R:.;tl!GÀDC IF l5L.

5.:ia r:::s Si'ur.i;cr, aô l-|]u"ral ie Ci)fl:,rs dcs '.4:rrir'íorss ato L::',jalo Cú Ii-r'a. f ''r'r 15 de maio

rie 2014.

lt l

\ilfi'
'.' rr, :ose cí{ibsiara ú.1r-r

|] r'.! :ii- f ,l; r,a,.:!iij

t l

t
'.,, -. i -, .-it-

lnsl itr: 'rl Mara Lti::ia
i.i .: l.r li ) ,l

Presentes: Consclhcrrôs Aloisio Ch.rves; Dànicl Lnvared.t; Màra I.c;i}; Antonio Jo!é

Guimãrães; Serglo I eáo e a Procur.rdora Maria Regina Cunhâ.

*zfy'Yt/4.,
tc ?" .:t,
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IS I \lX) D0 l',\RÂ
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Processo n.o: 201403692-00

Assunto: (-onsulta

órgáo: Í)rr:íciiLrra l,luniripel de Canaá dos Cdr.tjas

Interessâdo: Alexar'rdre PereiÍ a dos S,j tos

Relatora i Con:;clireira Mara L(rcia

i1l

a"d4rs/t 1! ops.-7
ío_ /0.- ,re,",t.

EMENTA; CONSULTÀ. PREFEITURÂ MUNICIPÀL DE
CÀNAÃ DOS CARA]ÁS. coNTRÂTAÇÃo DE ASSTSSORIA
E CONSULTORIA CONTÁBIL E ]URiDICA MEDIANTE
PROCESSO DE INEX:GIUILIDADE DE LIC AÇÂO.
POSSIBILIDÀDE. INTELIGÊNCIA DO ART. 25, I] DA LEI
FEDERAL 8.666/93. VERIFTCAçÁO DOS CRiTERTOS DE

SINGULARIDADE, ESPECIALIDADE E CON FIANç4.
OBRIGATORITDADE I.T APRECIAÇÁO DC CASO
coNCRETO. 

^PROVÂçÃO.

Visi05. rclnlit(ie5 c dirru[idos o5 pr'.srr']:,;,i.r-,iú, i.l-,,r r.:[.rf r ri, COITSULTA

ioflILrl.rCa em tÊse, por .:utr:r!t]ar1c cornpct.lnlq, .r(0rrla;n rl:; Corrselheiros do

Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Pará. ÍJJ. r.rÍr(rlLrr !r:. ( ''

aprovar a €ONSULTA, ilcs termos da Ata dã Se:;:;ão e do Rel.llór:o c r',Jl.u ,.)

Cúirseil]eirô Rclator.-r, às fls.30-48, que passam a int(-'grar esta deci:;ir,.

S3la C-s -';r.5sõars alo Iriiji]íritl tlr: Conk:t (j.j:i l,lLjn Cioios i.lo i:ii.ríli) (:i. tr,i. ;',r ,

15 de nraio de 2014.

a,-1r:ieiitei ,: JOsé

ir I

,H, Ara újo --,,',.t..: N;ra L irci,i rJ

l)rilsr(lilrr:il
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l_r ir :\ \t ll,: ( r)\'t \\ tlr].: \rí r\li ir,l/ )\

RI-SOLIiCAO N" i l..r!)s

Processo n.o: 201403692-00

Assunto: Cco:;ulta

órgáo: Prcfeitura Íqunicipal de Candã <.los Cartrjás

Intercssado: Álexa,rdre i-'eÍcit"! dos Santos

Relatora: Conseiheira 14.rr.t Lúcia

)'

pio. : Crrô.r

RELATORIC

ÀLE XANDRE PEREIRÂ Dos SANÍOS. ./iri: ?r.fcito clo:"lu;-,{L

dr,):; Ci:r.gtis, encanlinhou CONSULTA (lls. C1/rC3), em !§=]QL!!. lcrrr,lr rrrr:o 'rJ

artigo 1o, inciso xVI, da LC n-o O84120a2, !,fldq :.usci',.r q;e5iio .imento:;

ouàrrlo (i 'pos-çlbilidãde de i:orrtrdtação de;tssessoriz c cottsultorid confábíl

e jurídicã trrediante processo dc i axigibilidade de licitâ,.,io, ee

conlprovada a notoria especi;rlizdçáo da entpresã ou profissiotttl ,, ser

contr.ltado",.rJÍr:;rder,lÍr.1n ,rs prcvisões r'rorrr'raliv.rs cJírl.d.rs fiir àrt. 25, 14 §1'',

cy'c aft. 13, d;, Lai Federal n.o 8.666, de 1993".

Corrforme .orlstã, os cruLos foram r(-'cebidos pelo DAM, enr 3032:14 ifl. 15),

ondc germanecerar'lt sr-rÍí quàlquer movrmcnfilC;-j,) ou ;espüstà. até -<ua rr::i:r.:s.r, u;rr

W.Q3.14, à C,:rreqetkiril, com o cntcnriimento. Ce quc ü lur do novo i(rgjrxento

interno (.rÍi. ilC, caput), cah'cri.r rcdistribuição à rnirrlra Rcl.rLori.r.

Diax:t í,'ô ôri)o!.J, aol'ls alêr-rido ! f,Jírrri:. r/a aa,r'ti,'l r ir.. art. 300, ;4o, do

RITCM-PA (Âto ; .i lçr'u r,13). íjrie:'r'r'rDar i 3d Controladoria, (r,'i,JiIrL: .. ::.urlr,-i

.rs's. l8,rlQ. ,:1,:rl':ja lecnral,.onr vi:itü! à el:i'rúÍ,:ç,io rlt pa'u:lr a JJ :-ral.r Cc

,:vÍ:,1u,,i!, lrrtcÊ(le:r:(:í; juri5l):uil(..Iiai5, aluú ,]t(:r| i,-r!:,eÍ:l ; jjL, ifi'.n(;:i1l 1]l'r. a) 'i:áfr, ,l

(:!.r. Íoi teinÍre.: !trrl,tr'1, Í-'lJ3ô:'adar ç luil'.,r(JJ .:(., ,.ritit;. J'i i. . . i- .' i- i',r' r' i

Prlrcccr ó.o LA O§3/ 2014-3!Controladoria, ílut l{lr.rÚ ;rqtrlrl rnlr'cr:TrtL' 11o

fl':Ér-[(: ÍillatóÍ iü .

,Í..1
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E o relatório,

VOTO

PRELIMI NARM ENTE, cumpre analraJi d;r (:qulirridnd.:r :1;] li',: i,: ntr:r Co|,ultr, t)

qucrl sc (:oirlirirr, (i,.r(iír r) .i:Ln.lirnellio rnt€(lr.ri dilS Ía)ir-ri) ili:di:5 in..lrlpidn5 r-r.i .rr:i9o 1Ül

inciso XVI, da Lc n,o OA4lZAl2, tendo alc !rr'ürlari,, I i| i ?ir' .r.,' i i rLl,r-'.:

compelÊf[c c rjr]s.itr,J;r .rrr (iiiri(Li na .:!ircar;ijo ile drsÊrsiLr.!s L-al,r 1;, rj{) (r'- ,lar-,:.1

f::ai: r:;rtóira alcttt TCM-PA, l]e.ir :llr! p,reeo,: ,ri'ir :: ie Tnér:a a:J :r-Lar)rÍril, r i irl'c
Int?iLrc:t.:.

,1i-11r:_rl-.;rr'rri,r, , .r r rl.irj:.:lra rile, J JJolo .:orir. ._L::.a5ia: air af.r : ..rr lI r. P.lrr .ier n-o

LA 053/2014, ,il.rb,,rÍ.rls Êeiir 3d Controladorie, caste TCM-P^. lr.r-r:ll. .r n11il,

r,::t1.i.r ii i,,,:;-,:. J .J.r i,ilr. trr ':::-

-.r'r.,§;yi
TN:À
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Ls,.^.tr<t t.;o l),ilr,i
I r{irr r.r: ir, ( o\ I 'ts t)( )s }1r rN ii :r,:{r\

RESOLTJÇÃO N" 11.4S)s

iilqumaS pontuêis coosderações, quê bahzo na vivêociô drste Tribunal dit Ccí,tdtj . dÍl

,li/nli2ilda doutrinâ e juris[)rudônÍ:io, not, toguintc's termcs:

i. Primciraíri-'nl-(: dcstarco quc este lrbunaL de Contaei vÍtrÍl !j.*(i:rTrLio ():;

contrirli]çõírs dil:'tir nir,urcr.t, qua!^,cjo Coi'rtralurirdo5 ()9 clírÍT i- .rr.,. ,-rLrrl

dislingui-'in ,l a:Í):rirrtariSo crccÊaor';t , :::i;r vr:: -i;r ln, vrLr:'il'r',-[lr.' I r " .,'

2. VL"iil!.,ldir ü nr,riidird.r (lÇs irunicíp c5. lufl:al.roftrdril .lí-'!lr T(-lí-F; ! r-.rLc

quc.rlgurni,5 ii.vrdidôs juridlcals e co:]túbcrsi, rjc ir)Lcic55e cja, arr-l,r r,1:r;r;no

pLibirr;r n,rrr Lrrarír.iiirall Í)ct:;sonl ,lurli;l.cado, qtrai :,r .rrI'rr rrr:.Lf,r:.- puLir,,.r

qtr{rr r'ro l'arFilo turicípro, parr ntcnlc: a1 t;:.j 'eiNi:, !lrrl( !. 'r:: Í| r.,:,

.Jrdenad.gres à busco Cr: pr{.st.-doro:i (1: si]i,'rgos qu;Jlfic:rcos 1,.:nto . irrc'al:iyt:

p dvn.j.r.

3. Â::iIr, í.'rh.: io adntit-ri5traijor prjbiklr, paulâdo em gtrnciprov cr.rrro o ,J:r

c:iiciêncra, nC.r-rui..-êo a: propcr.ionnliÍiül!r, !..':àr .:r3 ..,oluCõr::r, . :riiiíi.i-liri

perm,ii(la:i. qrc mr:lhor i)l(:ndam .ls tcessldadeS Co Írur11.i[)i(:r, , ]rrstir( J .r

?ro(:urixl{rra ANGfI ICÁ (n,ilf'GRÁt5', Ejn pirecer 5ohr(' .r cL,r)lr ;.ri,;o ú,,:

Assafctà iúteie pr:riir fi)lrí}cipos dc -ttado o'a ij.rhi.r, cc,nr rcprer ..:,,.,r, ; '-

lliÍ,Ir:1ó I .1,i].,i1:

!i, éL,/,,À,.7r.I:is ! .t tiij!ú!,it ar:.tir1.?i,r1nilr r:::i i-, 'r;rr',) r,rir
Ín«. do ililo .i.\b a'oli r'i".i,'ra,-,1a,'ta, .l r:r:r.{rj; a.t5
,irJ{utL1(1aia5 de aJ/te}it p;iat 1,1::!,'iti:;(,.iá irl ':,,\..r,: L::.

i4uliaipie :iLt la/r1irlar :a(ti.?, ;!i ,i!)t \ -t a:':.aí,.1

/+;i.r:i(,/)Llii),ii? ta.I.i rra.(,., aati.1tJ.( t, :.:ii!.:t)ai: .t. !!..t ,.1

t:p!1i.)t.:ç,1c,iaalrí.t .iai Dtit'tci/1t()s,-l,t r,:: !tilrTjtl'.
.:f!iajri(.-it i: i.\t,!iitt,lr' ,?i.;i:, i,rir:. ir:jr:ari .'ri,, l,:t1._ ' _,

(i /,5í..

í. NC5l(' !arntií.j(i- ili';r:a):tti1:;jndc) aijc tal raal(Jitd: niri lr 1r.1a.lij:.,1r 'illi i '-l r

F:it,rilÍ)l]í) ?ar,l. ;l 5n Câmôrô dc Dircito Público do Írilrun.rl de Justiçil

do Est._rdo de s;o Pa!lo, i:! r'p11rnLrrr:.3u r.r] tÕirúiT,t.-'f li'"r'')1;

1,\

."§L iÍÉc

fftijf
*t".P
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"Nd prLsc:tte llde, pnl a!!. 1:t..5(: ;t ..antr,)tJdio t '. cconiCo
se?l d rcalizaç'n dc licttaç,Jc o escfl!ório dç . iiLvl-\:aLt,!
«)nlrittàdo defiDnsttou, fxsr ncio <lt i!(ut tj to.t, (lti(.
poísui iireà da:,ilL.lção dlfprpnci,Tda. .,ÍpL.ti ci!.:eitL- cn
c<)Ltsds adninisln:li,/Ji it da ,,i-.iÊreli.*.' Lia , :'!i),il ().'
co bs ( s. /88/192).
i ;en) Ljta ". . urv..:/...ii. ' ,'1 1;.-/./.,-1.' '---- :J.1:.:.t:.
aa)tLiiCoeS J.-:niaa,. .'.ioa::C:i4:]i j-i;,/i:r ír .-rirnra,! i,,,.rr rrirr
t,1. prxl:s:\i:; da otllein ,,triüirt t a.r, ilíL,,/ , Jr)r) t::
tt,1ba/hos desi:nfi)!..i(,b-. l)!..'.lriâ: a ,Tt ihllit.t! .\: ( . t!at::. L :/
t-scc'r'i,liiz,tç,7t á.) a'saii!!;rií, ,.ji, ,lal /oaa;)ia!,) !.!tt:':)iJ!ü ai

!-.liaJa:n!a'.

Pal*se dkttiàl, f iii'ji.} ,'ti ".r,: ' (-:;J, (il.c .r (:Í' 7i rli:,i.:(,
dor aivogedos e q!!e 1..'!.-'innkn., ,r p\r7l, r?:.rr-ír', í,';,

ficifaçr1o ou nãa. ,1 ,:scitih,t !!ir1: oh.:tJ{.\:rÍ, j, 'i,lrrrr) a
prutaíplo d,t nzaÍ)bli.indc, (:í|íi.9i ltrnndo.se u;i -aiÍ);|j!i!i)
de circunstin :ils.

€ nrt lte:!a!1!'t a;r:<). A tiispÊt|s;t Jr ii!: iaijt ,'a'l

r..\.1 ! ! iit lr | ) ! r ) ! a ti li i i: a Ç ; :.

a,ú,....r11, ,.ú:. il., . r:r ,,xll !l,.i .ta, lr '1.' 
.,l...ii i ."r,r i. ::,

, 
.. ji. ... : ...... I .

'Ar5i/1t t .-'íli1..]i;ariô rlin lit clc i...,ri'( ()f a;.l,ri ri
tt;' ,:Ct,-:!c:lct !Êit a!j,-1 )t:,1,: ..i.:;t. tili

;k.ç.tiiCúÍJ.. dtp,.r'h:';i1:t í,r,.' r7.1!,/)iar-riir.i :' lirll)
it\iú)/Tnr1o ajr ti.! ti!c[! lij .?r: rii-r-,J: ).. iir : ] - ! ,,' ,,,

}ptôiual.1tio de .iiJl I;5;; 1 1.;|i,-itiç r.t

a !tt'it r,r.:,ifi: e -' i1;i.) ii.t i.ii:,j .!i:, !r' ti..), .rr.r.., J.r rlrjra
C5 :€tyta-Os )it:5!.Ja:ar) ,i.-/i:r; 'i.'ar-,i::l-r'o/i . - t t)Lt ,:i.:- ,:.:
í'tali:itlr'a a is Í jÍt;ioiti5 ri{ .,-ita)t;,tat!: !)'.';:.tiL::;,t,!
t;'iDi:artlilJaiilÍ. r', ll/tr/. ,i:li.l ,r.r i,ir,r i'r:.:a 'rr, r .: :

(rir.r),.Pt-, t::,,li_Lr!.,rrl) a:-rr'])/- ra.,.r-.1 i:rara;1,---rrrl:: .:::ti'rt-,ari

í:tratrrialil0i r,i,,t ri-1.(:.r,1 t,j.,(tt i.t ..r:,,,, t. r,::" tl .,,, t..:.
aotJ Ptt-1p!ilC.:l'i!.::!J.rí.) i,r!jnr,\ ./.,/rrr:'/rr.:li.ri.,. i' ,)i.
...r1(rn.tç:rn., /[, l,l,l,,:..,] rr í),,-,,ijí tti', .,,:IJ:,'-, .r.1;rjú. ,.:

:,:..:? _/i'-_.? .'. . :r . , ',-_, r._ :, :.'-ir:.:.. ..':..,..,

(TISP. Apelação no 0003330-62.2009.8.2|;. OO75 -

Cofirarca de SaPl<rs - Rcl. Des, Fft)nco C )cuzz, -

Julgado em 22.10.12)

..IJ.).
Y.r.}.,',
rft\lt
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5. Fste erten(limcnto ",e conrclidou, atnda, em re-cenl(-. Àcórcl;io, do E.-fribunBl

de JustiÇa (lo Êst:rdo de São Paulo, pr(ral-i:o e:l] ÍÉtelrbrír dr, . (.)i j, L:l:i

!l:Ç uin:,tf t.-i, rÚri :

''RECURSOS OF;CÍAL E DE /1PELÀÇAO Aç',1O CrVrL
pÚBttcA coNrRAracAo DE sFRvrÇo-| r: cvtcos
PROFTSSIONATS ESPTCIALTZÁDOS POR
PREFETTURÀ MUNICTPÁL ,EM. A REA.TZAÇAO
PRÉZIA DE 1ERTÁME LICIÍATóRIO LEGITIDADE
PREEIICHIMENíO OOS REQUISTTOS LEGAIs
AUTORIZÁDORES DA II{EXIGIBTLTDÁOT DE TAL
PROCE DI MENTO IM PRO BTDA DE A D MT IIIS i RÁ 1AVA
Ão colFÍcuRADA.

1. os elementos de conwcçio Jtrocluziios r:r,'J .i$tos
fn:rmiteü| cotrt/üit pr:la prant:himento dos reJ-i-<ilo; d,7

notórin r.sptri;:lizaç,io t1 situu/atjd.tJr d.t setyiÇr)
pii::ÍaCo. ). Ílecí-deiitt' Ct::i!,:J F .i7 a)t'..,)t,'1 .,' f)ir! iit)
i!ih! r- -t ,.,".. .,.. .ti, ^r: ,,:\'Ldc'.i.L.t .'... .' ..rl ,r..-.

tciD,\J:,- ilo nÍ,q. )i.2 íio i?L'yt;rLrllr) ÍÍr!<!t n{ iia::i) F.
(:rr'!a r/e .tii;ttÇ:. i. i!)tir:;:t.ç t-.íi'r.:Í .' rlr r,'.t t {;ir;

( .)

hi'..1!11,.-, !:(.:!til! ': r a':),]' 'i:, uj:j:/l j.

,,l, n!rio'.7 ai::Il-. , .-.;, r_ : .,, , .:-':- ..
,\-it-t:tt ---' 

j/'. ! . .: '.. _.'

t1.: t)í,Í! i:,i,,,.it ,-ir.::;. ;.1 .,!,,,, Jr , .rr:,i: r--ai::r.;r,at, q!/ , ,..tr.,, .,
./rr etlaoi fí-tirF.it;: ..:: t) tcr.]t:iLil]n ia a!.1

i..\qiüiliitlL' üle r.:,t,'|,"ô{ij() pi,:i,.,.)t-lrr (i.íir,,rr,' ,i./j.,-iir.

el,:ilJ1Jt)d'-]n',1',!--|'n,'|i,'-.l1].'t,)l:õ,
t)lslolLa r(:s.r/i'dJi l): l', , 5, ii t' .i ,':, aí1,i i,ir 1i:i
i,t.y jt : r;.t / r t o íi. (ttiL,,9 1,.
(rJ9P. APETAÇAO " 000906O-O6.2OO6.3.:6.05IO.
COMARCA: Rio Claro. APEIÀflfE: tvritristério Ptiblico
do FstttJo de Sao Pdulo APEUIDOS: tueíeitura
Municipal de Ric CLrro e Antônio Sersio Baptistà
Advogados Asgaciados p cl,itr<tio AntôDio da

i;. i.Jo Í:[].;rrro:ntnlr(jo.. C. Supremo Iribunal FedeÍal j,r 1j.d.rr.j:.

Íru Íl:le alct:Ji o ir nry:itt.,:J.lii( rrrr;'.]í',r:ci: :,1! :,,'a: .r .i:.r .:,, :,' ,

(-(.iÍrtO Íal:irf iLrtanir,jr :.r ,: ,:nrlr:r::Cii, (:3 l1):::j li |rj,)rJ! ijr' 1i

Êer:r'li!5;vr) ,:ofri:.Il nu ,r't. J,, (:il tíjr d! l-riiil!;i/i:r.1

..i,-r r.l:;
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EMENTA: ÂÇÃO PENÀL PUBLICÀ. COr.rTurnçÃo
EMERGENCIÀL DE ÁDVOGADOS FACE AO CÂOS
ADMINISÍRATIvo HTRDADo DA ADMINISTRAÇÃo
MUNICIPAL sucFDIDA. LIcrrÂçÃo. ÂRr. J7, xI-I
DA CON-STITUIÇÂO D-O BRASIL. DISPÉNSÀ, DE
LICITAçAO NAO CONFIGURÂDA.
TNEXIGTBILToADE DE ucrracÁo
CARÂCTERIZADÀ prLa ruOrónta rSerCrni lzaçÀo
DOS PROFISSIONÂIS CONTR-ÀTADOS,
COMPROVADA NOS.ÂUTOS, ÁLIÀDA A COII I:IANCA
DA ADMINISTRAçAO POR ELES DESFRUTADA.
PREVISÃO LEGÀ1.

^ 
-lrpótef do5 ar.:c5 rrao e cl? Ç sÉ?r:5r'l ce Ic.:.,çjc. ,:s

que na-I() (:ôracta,rilirco o rarquisik) da r:r-i rqincr;r.
GrrdcterizaÉo (le situação na .lu.:l há in,.riabr dãdc .l('l
l:oÍ')pq1.iç;c, r, lo:]e, i.r(:xl.liirili.linle ,{r 'Ç.1 riiõo. ?.
"Serv;cos técnicos DroÍissioilais especiir lizâdos '

sâ o serv iços q uc a Adf n i n :stra çá-o-'d,e v e,_! eludtil
eem licitacão. escolhel]do o contratado (lu JcorCer
enr úItirnâ instânciâ. c{2r?.o qr4rl1q grafiiT nca que
ela própria. 43-n]rfli*raçiie.,,--depa!!le-it!
especializacão Cesse csntratado, §_esses .;rsos, o
requisito (Ja conliir-nca -cla Adnrinistração e:n quen)
descje. con tr-atar é sui:ietivo. Daí que a re ;l-iu açiio
@qntrnt.rçáodJ
!,Ajf_§gyiçgf_:_!4rrc(1im-e-Il1,o, fegi.lo, entre outros.
pe.!o principio do tulq.rÍlle4lo g!jÊliy.:--.

el conl a ãtrrbu od Í.,cao de
subietividade que o direito oositivc) confere à
Adminiitl3gã_o_. parã a cscolha do _! r a-!:a.!tre

§ge.@lcqrrado--.1i
plena -sà_t!gEsãg, do obieto dô côntrato" (d. q-6 1o
do art. 25 da Lei 8.6-6_6193). O quc a nornrâ
extraída do texto Ieqal ía
cspecializacáo, associa subietivo
confiançq. lli:- Í)r aaac aar.a'.i:ta), aui'lr:lsitars : ,--reÍrLcli

'(lILl,,l,,,.-,'-'',.''lÍ-...-,r,:..I,..o';
:ia al: r:. C?vttr ali l(il.ti. jU !!::.j, ic t,ir:!it.l'l:, ::,dr, aC
il..ia;;i::i.s:.,.,ll..t..:,!:::]f|il,::ili]...,i',:,.!].]
ri:p,-:i r(llii:C:io, a:'I::,lrir-l: :'r:: r.r:(t rr l,'
ri.:Sf;',rtríi.rr :l: ir:, ,:rrt,r il,: ar::irrlrr:i::r:(rir r',- :, .L

::,t,::::,-,lc-;.t r. l:r: r.rl. !-,r- J i l.
(sTF. Àçiro Pentl n.ô 348-SC, PIer)ari.,, r :1. Min.
Eros Grãu, Dl de 03.08,2007.)

/. r\dômnis, cr.ar-rlar .,t:-r r-1,:rljcirtrr clrrÍ:,i''i. r- I iluri í:i._r 'ri)r:ir t'lrn-rif:ir rbitl:v:r

cL-tr: r_ito rrúi- iir ilr.:rr,iÚu rii.r,r'Lo i rii'ri:i,lair: 1 i , Í r | ' , r i t i, i- j-' :, !l..r,t.l :- .r-.,,

x
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po5tg qtre 5e ir)Sere coTro rri;lc..ro (:r1.,rl,1rk{:iírr{rrtr) dc (rr(er:oS ott r:ttvoS de

se:eçiu, o rtu,il :rx.ii:i:)ocióvel da defes.l Co ponlo (le vrsta (:o .rc;r :ra,Lrar,.lo.

pirLrlr-o rr.r lorrrrillcáo das polilrcas púllltcns.

!. L)r:',Lr:i-.rt:r_:.- |i.:i),.:n.til.eaioit air i'::tii ,:li,i .rr" r i,.,rit:.i. .: .l:!

!.rie5Lr.i rr.r :.:ca no Liltimo a-D(.-o!tt'o il,:..;()t:.:i l, (:(li(: i'iaii,. . ;J, a,t)r

"ob9t:rvarndo-sc o objeto do contrato i, ser formi.rlizardo L'todo o

procedimenlo pr.rcorrido, deve restirr incorrtcsle que <ts st:wiços a

set?rn ptest,tdos exigem q)mpÍovãdà e peculiar especiahzar;ío, com

,otórí,t L'xpcrlise do prestador c', tm ,tlguns L.rgos/ dcvL'i.t aa'ttar

provitdo, tambény o elenento cotTíiãbilidade, confornre Ac.)rdào do

TCU n-o 452/201O".

9, EsL.i (:r)nijillerii(io aonstttui o:un,:j<rfien:c, ar pariT (Jo qlrül ::.r'tJCín J

lrri:;pi-i:i_c I l.rar :a ô:L(ittJncc n3l!i:c ;acrcr ai,t a,:,r': ir:n:i,ri. :: i:r; l),:: :

ir ):?tt.l(.io c(' ,arr\'rçii:; ac iri5L-5:.fi"l a: ac::;!r larlir l(. 1,:::: trrtl,t[i ,

r ri;rrnrlr, 'rr'. r_r 1.. :íiinlairl,.rtl 05 .-:Íl: r'larr-,i-,r ' ,. i-)') r':.1j Mirl >trO do

Suprenro tribunal Federal, EROS ROBERTO GRAU :

'SeNtÇos 5ifiÇuiairí5, ,à-t'll, Íii irri/Él/!1i r)r'd .]/ r ri, lrir";iir
.t coifcttrttá-icr::, a;r.11!a.t i5l!!,L, ,-1,:' r,Lt,tlt(t/e, i. .i.:a!,r. ai)
:í:u Dr{:;talQr, "Çir:çtil::n::; :;ir: porç|r: tf,t:riis i.,níai]r 5rl
üe5t?a1a5, da ae.Í.1 ff.--?ir.qia e í:ott ie(ein,-l.,],(! it.1u rl,'
,:aíti,tbi/ií:1tlp, ,:.)Í ri/t t./r,l.,rrir,.ri k: i:ri:li:,. .'it.ti t.tl
<'iilllft::;it Pa)!- i'i:t)t ,t.,':tittr tl :;ttt: t :;,ir1 ;!;: 1l:,^'c ,',t!

:;cwço estai Çonlki) nü !.vjo o:;t io!(iJ (:speÇk.-lt:-,Çic.

:54f...'r';,
.t§;í
]4i;í
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l0.O -l-nbunal 
Lie Cont.rs da Unrão vem scrCimcr'ttando ent(:n(limcnto r rnnlo aô

(orlcÉiLir alir 5inclulandade dos:;cíÍ:ç{r:i arrn qLJa:il;(), (:oní()r,'irr: pr, !-aror(1 ,:l

SÍrmula n.o 254, do TCU:

Y...) A ift}xigit)iliíJ.jdt: tlL, li.lnÇio p;rn n t?nl,..teç;;o i*.'

strvlço:; k'-ynifrs com / :s§)as lkta*'r., au jt::'r,1ic,'t.s Lfe

nokíria t.-spccializcç-ão somclte é G'rbt:v..| qrÍ7nt,lí, se !1.'!!à;

tti-: -.(:!viç1) t7.: ,,-i!it-:a aii.at!,-r, ra--r--a 1i tií)tt. iii,

aL'l\iio do t:.yiÍ'utlr a:.. |oniitnç.:i, ç r ü! st,, :, :iiltalnda

itsustl:!ívi:l tL :i!:t i,\'Íiido pt.'!oi t.:ni(:rt).. ci- . Íivat.s ;l'

ÇlldiÍiraÇãa i*r.rlt.^s ,7o 1urtt-c9so di: ijt:it,:.;t), itL):,

'tff1t1s ,7o ;tT '5. :ra: .. l! a!-1 .' , I l,\: t-tl n-o : Ã/i/-1\ '

.ADMINISTRATIVO E PROCÉSSUAL CIVII.

IMPROBTDADE ADMT N TSTR TITrVA. CONTR^T^çÀO

DE SERVIÇOS ADVOCATiCIOS COM DISPFNSA DE

LICITAçÁO. ÂRT. tr7 DA LIA. ART. 295, V DO CPC.

aRT. 17a Do CC/16. ÂUSENC|a Dr

PREQUESTÍONAM ENÍO. SúMULÂS 28r E 156 DO

sTF. ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/93. REQI.lTSTTOS

DA INEXICI']II IDADE DE LIC: TACAO.

SINGULARIDÂDE DO SERVIÇO. INVIABILILADE DE

coMPETIÇÃO. NOTóRIA rSPrCrAl ;zÂçao.

DISCRICIONARI:DA DE DO ADMINISTRAT,OR NA

ESCOLHA DO MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE

PRESENTE O II.ITÉRLSSF PTIBL],.] L

INOCORRFNTF O DESVIO DE ,ODLR,

AFILHÂDISMÍ] OU COMPAIJRIO. RI CURSO

ESPECIÂL PROVIDO. l. Ç.]l]i:c .r irl!:.:.ll j,r ,,' ,!Ji J:

l/. :)t) /5., lja, (ia). al 1i) cà r.r il 'i,)r,lil ), .rrl ;., Í ,l r

ir
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CPC c õrt- 17t1, § 9ô., V, i) do (lcl16, .cnst tn i.: quí: tal

rn t('rri.i não r(:stou dÊbatida no aerdá.r ',{r,írido,

carecendo de prequest;oname,rto, íequisito il'cl,pcrrúv,:i

.-)o <r[es5o à-5 í15táilci.]s excelxio,ra]i'. Aplicúvei5. .r55rÍÍr, .rt

ljúrnrrl.-)s 282 r1 lj'l dír 5:i. 2. i,r (:!r(: fr.r:;t Lr r ;iel.r.1,.1

ordúÍÍr pir5lica cl:r. ques,i,:t !!r:-!itr!1.r!, I C,,r- E-:,,:c:i.rl

(lFrsla TÍibLrÍral jai i:ÍÍl:l! eÍrlÉi)(l rircÍr'.,J a:e al!iÍ,- : I Í r,J:rro

!r5 Írütúrid:- c.t orrjc,ri prirLlit.r Llc:v, -:idr
prrtq!,e5tio,ra,Ccr5. Pr.i(edr:ntr5r Àell.l IríJ'r illa',Ê

1.253.3891SP, REr. r,i.n. ilLJl"lBrR-iO rvr^ar- .rS, L).ri

O2lO5/2OLi; A!Íl§ ::oe EÀ9 1. -l10. J.irjlÍU, .,j1. F1in.

ELIANA CALÍ{ON, Dit 20/02i2013j AIIRU ri,i EREtp

9a7.23!lSC, Rcl. rrn. JOÃO OT^VIO DE NO,RC.IJIiA, DJ{i

1OiO5/2O1). -1. Dr]Drrrrntji:-sr:, d.r k:itura dos art l,l e 25

d,] t-ei 8.666193 lu{-r, Diiiar .r c.ntr.rtccr,J di,: rcÊ.,ço5

téanEos enumeíà:los ao i1r:. 1i, clril rír+xcrt .lad( (:(:

lcrtêç.õo, rmpr?s(r\dírÉ a prg-.,!^çn Co5 .Íj(]. :r:ot alt

.ôtureze SrnciLllaI dc 5er,.,rcc pr:rtnlar, n,,1.1: l.lC(: d(.

(:ompct,Ç<io e .c-ó'ra t:Dec.l,rlJçjo. ,'1. '- Dc:tiv(Í

.rfe:ir, medkrnte rrocr":;o l crlató: c. o trêha.lhc :cl1'rc:uiil

r'!arLLIÍtlü ila'tílrirl;,.r:r.r r \ r.rLr|.' - l1jttT.'r aiir- i) t-_'i,

n i-v;<rbilidarale ,,lc tr,r,rÍ-r:Irr..ri"r. 5. ii 5]n9Lri.ii - lL[: rj(,:;

seÍviçôs p.e:t<,doi p:lo Advo!.i",rjo «)nsisli: Í'r ::gu:i

coír||LY:im(:Írtôs ir:dividu;ris. r::,t;rnrio licr;rril ir slr;r

(riÍr(rcrt.x;;J proi:;:.ror;rl, !ii:,1(:o, út5:,]'!fn'.r r-!';:vt:i

alr:l)lhirr i) in(l'rcr tr(1ír.iir(r..., :,!rf; iltc:;ia{ \tr,J li(l
",rti:Cz.r t,'lE'r\:-'.i, f.'i :,(.r' -, ::...::(. ,,, L
^1Cn:uÍAç(X) Í-,lO f, i 'uírl,j (::rl (: i(:r,r:'. '::)-!i:r'i:, Í''l._4 .',

maní)r irr(:ça)). 6. 
'ianh: 

J;) n:liulirTir rnfi:krctir.) , .i iq rlar

:. _,. ,):.:ar ' ' l. ',,_

a:Cn. r.i_,l,idar:, -lii-r,: ,.,u.r r1J:rri_ :!lit | '-,:i:-.r.- ;:Lrlr;t!1 .

{
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Iei, ptrr.r rr erccrl'r ai.r rnr:lhoi' proíssionol. / R(r.:ur:(i

Esrr:-ir , ,.,t , (; ,,:. Jr'''. ":'. .'-).:
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,.rexi5tÉÍr(iir (le irlr,lÍoLr.l.j!,e .r.l: r1rír5lr,:rlrr-ir".

(sTJ - REsp 1192332 / R5. 1it TUrma)

12. :i,-r7í:;1di:r, ll)i lrtr, irÉ ii<{-.Ües rli.:,r{lÍr'r i!lÍa:',.i\ii!t1r RtiBFt'J!; i(ÀVl-!;'

''Elt surrl4 a sin:lattJatie t Lr p(r.'/r(ii_ )e ac/)<Ír), :r :?si(?..,

vidbilidado cla c st:miçq p.c:sl,ido ÍyJt Lii.'k'riirita.]o

proltsslonàl, :itti::l'd/er ds plculidÍi,tlJdcs dr rlt?russal

putlit:(), tnvo/vltJii D? aaso ciJltt«ilíit. l,.ra)r,ir-.?r r 'í.,iiar:)r i1:

trsjl{. jnta!.\çe púrij(!; e pealt/iitr, la:niJat t:i! .,i'!:t !) t/<ilalr

.'.:..;,.,r(.) Jil r, i.r] .. i.i:ic"',.,-rt.l....r. ,.. ,í:....

reL,eí)-se ccnv!!rí-, d!i7.1!rí}d..1i']dJ ter./!çar:: ati? :.:iit7;:doi.

i t,splyitl Ltital: 1i: r/,'(yeiÍ{, fi.;l .at, r:l *',-' .,:,'. -i,

L !.itta)' :-1. /]jtU-:u :-bJ,-:i.., .l .:rÍr)/ir',tr.j r': rr...,

apür,ti (!u,Jis §<, os itrolilçiLtrt,ti5 !tiJis /iit ,1J.1), .j

àtL'|\ÚGl,j L', .'ítü.. ati.'s) cpi,Jr Dor ,iquci,-' (.r: , il1ii.L;t)

(,x;t,t ctbtL'r a inLlhctr saluÇão y.tssi'n:l) nais i'it' iri\í)trt!

1.1. (--(]:'tcl(ra, i.'-rí,.-ri, aluÉ J: '-oÍttÍ.: i..r!ü,,r! :[] :ir;r,.rii!,cir.l lur:',..r ,,rj r.;- r . ;,..

ncro d, i'rr:Ê;a:c lCiLdlóÍi.t (uírt;d,, ro p.rÍtl:r:)iÍo Ll! iir!rilliti -1,,.L. JL:

iia:itaçaú, d€trer:'l .reí *jí:lprc,lprccl,(.is erlsar (l crtsor i-cÍ t l.r.-r.rj r rt.rJ(:tt:,

t(r'saqirriJi) !. rdilFrÍr:;v( úr :t,:riJriririrtir !L,s r\ra:-.r:i. ...,, -.1

mtra (rpirl(ia)rL, i., qull CrvLr,; ,::tlirr ,r1; uÍl(.rilii:r, ,iÍ ,r,1, Ír tr l)1r r-[r , -,r..1,r.

arSuÉaidlid.rdL] ,r 11) Í:irn(;ir, oíÍiir r:illx:r'.i, i] í,.rnlir(jr:r,r{.ll{),r r)i(:,r a,-.r-. 'í i'. ,',
.59(:(:iÍj(,ru lj.r rnrdirde :OntütAnle, ,r q:.al !!mp(ir''ril llfir'(ir i: rlu(1,:ú':,

.\(l\r)(ir(iir (nl (lcÍ(.çr (1,) L.rtrrl(, \. 'r I'.1.1í: i.Ltr'r'r.r \1,: ,i ,,. I r!

.i:
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a mixrÍx3 caôstilur:ii)nirl cjo hainmento isonômico, dõr]rlo:€ liãfarÍ,j:rlc iruai]

úoS illuiiili c, dL:sigrirl üo-s dc:iqLrãis,

Esta é a resposta à consultà formuladà. que subÍneto à .lelil)er.-rção do

Egrégio Plenário.

S.rla Cns Sc:Saóes do 
-i-rrilu'lôl 

de Cô,rtas d.rs MunicíDio5 d,l Estado do Pnr-.-i, .n] 15 de

maio de 2014.

,)
a.-',,-ri."

. /,, , , i,t
:/ht:id Marâ Lúcia
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CONTRATO DE SOCIEOADê DE ÂDVOGADOS

,'CUNHA & FERRAZ ADVOGADOS ASSOCIAOO§"

Pelo presente irstrurncnto paílcular c na melhor forma de direito. Heitor iç- Casuo ('unha
Ncro. brasileiro, casado, advogado- inscrito nâ Ordem dos Advogados do llrasil, Seçâo do
Esrado do Pará, Suh;eção de Beiem. sob o n.' 19.ô71. inscrito no CPF sob o r-" 99i.:l5.E0l-
00. residente e domiciliado na Rua \larques: de llerval, n." l5J. apt. i.80-r barrro l'edrcrra.
Belem nn Estado do Psrá, CE[': 6{,085-i0q e Andr'* l.ús \'Íarqucs lcrnrz. trr rsileinr. solteir,r.
inscrito na i)rdem dos ,{dvogados do tsrasil. Seção rlo Esm<io do l'iuá. Sul';«;ão de Belim.
sob o ü.o 20.185. inscrito no CPI sob o n.' 968.i17.542-71. resrdente ," domiciliado na

Avenida Joào Paukr ll. n." 104. Apt. 201. bairro !íarco, Beiém no Estado do Pará. CF.P:
6ó095-491, paÍês entÍe si ajuslad&§, têm a con«ituição de uma Socicdade dc Àdvogados. quc
se regeú pelas seguintes cláusulix e coüdiçôes:

CLÁL]SULA PRIMEIRA DA RAZÂO SOCIÀL' .A sr,ci!,(ladc rem por raz.io socral o nomi
"CLIIiHA & FERRAZ ADVOCAüOS ASSOCIADOS'se rege peia [-ci Federxl n'8qüô'q4.
pclo Regulamcnto Ceral <lo Estaturo da Àdvocacia e da (Jrdilm dos Advolados do llrasil.
pelo Provimento I I:.'1006 e pcll: Cemais pro\ imentos e regulamentos aplicareis à especie.

CL{|"§LLA §EGl-lf(OA - OBJE I() O oirjeto principai ria sociedadc L ii prcstaçào (rd /
serviços exciusivarncnu juridicos. priretivos.le adr ogados. podcndo. einda i)ratici tod(\s ()r

dernais atos que, direta ou índiretarnente estiverem vinculados aos ohjtt:r,'os d, $ciedadc.

CLÁU§ULA TERC§IRA -. DO PR.{,ZO: í.1 praz., üe duri.çào ua socrcriacíc c

indetenninado. na forma permitida pela legislaçào brasileira em ' 
igt,r'.

CLÁUSUL.{ QtiARlÂ - D(} tl{l}t:Ro(lo: À Socicda& tem sede nestâ crdâde de Bclern.
i travessa Santo António. n" -1ic,. EiJ .A,nrórico Nicolau da Costa, Sala l0t. fJarrro (iampintt.

['-sado do P'arL CEP 5ó0i0-105. teiel'onc: (91) ]l I7-r'(]00. e-mat!'

conÉro(@crmh{rl: fen:rz. co r n .

P.rágrafo [-lnico: Fica autorizitd;r a cria,Çâo iie illats Jr:ss S,rcrcdade cnl q".,]lqucr panc ü(l

lúmtório rrucronrl. respcitadas d: r)onna\ r igenLc:.

cl-Átlsl LA QtjIlÍTA - D() (.ÂPITAL S0CI^1.: ( ) capit]l s(.'|.jr:rl e o, R5 l0 {xni.{xl
(Dez nril rc:ris) l,.rtalnletrtc irrregraiizad., ncs!ü op(, í'Ltl rl \j3.l J l)ci1)\ ii{,c,t)\. rri,lido cnl llr
(dez) quotâs patnm()niai5. scndÜ cada qüou nü \Alor tionlrrliii i§ RS i.oi ,).0t1 rhum nrii

reais ),

CLÁLiSL;LA SEX'I"{ _ UÂ DIS'I'RIBTIIÇ,iO DO C.,\PT]'AL SO( I.{L E I)ÀS

QUOTAS: O capitrl socir.l de R§ 11) 000'00 íclez mil rcitis) ü lr§ quolas parrímoniais r' ,'lc

scrviçu cstào trssin r rlistrihtrr.las.

Vr.lor parimonial Ú"o nr ClNome do sócio n'' de quolas

PARÁGR.drO tlNl('o - Dtl USO DA ÍLAZ.{O so('lAl.: A raz.âo .rrial e dc uso

cxclusivo l,)a] ncg(!rro-'. d.r Soc:u,,laJe. ficilrdo i cr.ia,.ia -iui! dlrilrsÇà1, e t n,-'àçios esiranho)
ao ohic'tti srtciai.
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CLÁUSULa SÉTlt\,LA - DA CUSSÂ() DAS C()'l'.{S: Se um tjos sócios <r..sejar vcnder i,u
cedcr onerosams§le a terceiros. rstÍanhos à sociedade, uma parcela ou a k,lalidadt dü su:rs
quotas" poderá fazê-lo, desde que otlreça por escrito aos dcmais para quc rsles cxerç&n,r
dircito de preferência no prazo de 30 (trinu) dias. 0 silôncio do socio signi'ica-"li aprovaçi()
da alicnação. mas a renda ou cessão das quous só podent ser consumada nas mesma-s bÀses r
condições ol'eíadâs pelo ccdente aos demâis sócios.

CLÁusuLÂ OITAVA - DA Dts'rRIBtlçÀo D()s R};strt.l"ADOs: icrão eiêruad,)s
bâlanc€tes periMicos a tlm iic âpurâr o rcsultaclo societano havidrt. ser rclo làcuhado à

sociedade rateá-los ou nào nâ proporÇàL) da panicrpaçâo de cada sório no cap ral social. o qLre

sení objcto rle delitrraçât, socic'úri:- ohedccidas &s íeservas dc provisão e le rateios quc I
sociedade venha a esubeieccr pard, a boa gesGo:

PARÁGRAFo PRIMf,IRO - Ix) EXERCiCIO SOCI.{,L: (-} cxercicio ,,rcral cornciitirr
com o ano civil. encerrando-se. neeessariamente, cm jl (1rinÉ e um) dô dczembro de caiia
ano. para elaboraçào drr inventiirio. do balanço patrimonial e do balanço de resuludo
econômico. que seÍâo iulgaiios pelos súcios. no primeiro 1úmsstre segui t, ao termino do
exercicio social.

CL.A^USULA |{ONA - DO FÂLECIIIIINTO, DA AITSENCIA. DÂ IN\'ALIDEZ Ol
DA INTERDTÇÃO OO SÓC!O: Na rrcorrência dcssas hipotcses obscn ar-sc.ào as ssguintcs
condiçÕes:

PA"R4.GR{FO PRIMf,IRO: No caso dc lalecimr-nro ou lusência rje quaisquer dos sócios :r
sr:cied:rde não sera ertinla, levantando-se um baianço especial para a ddta leg.i da decizuaçào
do fato. nrl grrazo de 90 (novrnlâ) dias e- o represcnlante lcgat do iaiec .lo ou uuscnrc.
delibcrará com os sÓcr(,s rcrnJrcseljntc\, Jc;olttunt;e.rrdr' .i -,:r')\rc: a()r -ünrül)ljsccnl!.i

medianle apro\'&çãÕ dos detentore: d;i mri.ioria dtr capiul soeial. o ingresso .t rs hcrriciros rrir
sucessorcs do morto ou iluselllc. no prírzo de l(, (tnntai dias apr,s lhe ter sio, apresenracio t,
balanço. sujeitando-se os hcrdeiros ou Juccssorcs a preenchcr a contliçâ,, de advognrJ.,

regularmente inscrito na OAB. E, nào havendo o quorum acima esüpulado. etttuar-sc-á o
pagâmento dos haveres da<lucle a sua herança ou sucassores. a serem apurados nôquele
balaaço especialmcnls efetuad() para m.l fim. no má\imo cnr i 2 (doa.l pü:celai mensais,
iguais e sucessivas, acrescidas de atualização monetária calculada pela variação acumulada.
mensalmente. do INPC (lndice lfracionai de Preços ao Consur:ridor) da Fundaçào (ietúliLr

Vargas e dc'.iuros de ini, (unr por cento) ao môs. contados da dau da ocorréncia do evento-
inicia«lo-se o pagatnenh da primeira parcela 90 (novcnta) dia-s após tssa data

PARÁGRÂFO SECl,'\DO: Sc o laieciiJo lbr s«leio lirr cxcrcr;i., ic rlrgo rt.- aiinlinistraçrirr
da sociedade. o seu r.prescntaltc iegal recebcrá. duranlc ,.r periodo qu. anleçedcr 3o

pagamenlô dos haleres rlaquele. mensalntente. raior idéntico 4,, seu pro-lat",re à epotlr.i,,
óbiro. a titulo de ãdianramento a ser dcsco ado dos haveres à epi:ca do paganr.'nto dcsl.s.

PARÁGR{I'O TERCEIRO: Halendo a intcrdiçào rle quaisqucr !ir)s r.,icios. ., socir'dadc rào
será extinta e. os havercs dr'I sócio interdirado serào apttradtr>. iruuhcm. cnt b..,ançtr cspcci:ri.

na data legalmenle rceonhecida cgmo 'la declaraçài", .ie rnterdiçào cio s6,-:o. senrit' eslt

c\cluído da soeicúadc s. tais itavcres. apos apurados na lirrma do i l' dcsra .:láu il. pag,r:r5



n{
nos mesmos lerÍnos e condiçôcs ali prcrtsttls, ao sc r.t curadoL. clàtuando-se à ncaç5súri:1

redução do capital socral.

PARÁGR-{f0 QLAR'I0: \(,.i\o Jo h,iraieit1, t'L suecssü. (j!) ',rcio llieç lo ori illi\cntr'
deter cotas do capital Ja stcicdatlc. parllcjpanCo desu como s()e lo^ acresccrà( i: :ua-s ,.olar
aquelar que receber por herança ou succssáo. a5 quais lhe serão iguaimente drsúibúdas. nào

se aplicando, nessa hipótesc. a regra disç'osta no § l' desta cláusula. Ou se14 não haverá
apuraçâo de haveres dr.r sócio tàlccido ou ausente. para indenização <ios seus herdeiros ou

suçessores, mas, sendo estes sócios nB entldede, por ocasiâo da declaraçào clo ôbito ou iln
ausencia do sôcio moío ou ausenrc. a eles serão distribuitj»-i &s c.)'r.Ls nos ternr,rs do attt lct:a1

que lhes destinar a herança.

PAILÁCRAI.O QUIN:I O: I;ica esrabelecitlo que em siLso de làlccirncnto. oe in'alidcz-. rlc
intcldição ou de ausência de qualquer dos Sócios Patrimoniais. os herdeiros. iucessores ou
represenurntes legais rcceberào a indeniz-açã(\ âelils .luotâs dc,

falecido/inváIido/interditoiauscnte na ionra prc'..isla Jrcslà riáu:irr.r

PARAGRAFO PRIMf,IRO: A sociedade titmalá utr scgurô dü r rrJa e de acrrentes pessoâis

em favor de cada Sócio Parrimonial- cu.jo valor scrá definido arar'és dc ct,usenso social.
periodicamente âIuli:rado, tendo corno Lrneficiálrios seus hcrderros necessários, respeirada a

legirima t.lura vez recebrdo este vàlôr. Íicará irtegrairncnre indenizada a panieipaçào sociol

do falecido/inválido/intcrdito:ausente na Socied«ie.

PARI|GRAFO SEGtif,al}(): Enquanto não tor pagÜ o ralor rct'crido no parág:'aio anterio.r, â

Sooiedade ãntecipará aos herdeiros e sucessores do Sócio Patnmonia.l

tàlecidolinl'álido/inlcrdilado.,auscntc ú r'n!-snro Ílonlantc quc o Sóci() Patrimtrnia.l receberia

caso estivessc em plcna atividadc strrel.aria inclurndo iucros c ercluindo pró-laboÍc Estc

moniânte scú pago u riülo de udiantamenlo e será compensado cont o valor do seguro.
quando este vier a ser pago pela empÍesa seguradora. Cisli o seguro venha a scr eÍetuado com

mais de uma seguradora- o disposto ncste parágrafo vigorará de fornra pr oporcional ac

adirnplernento de cada qual.

P.{RÁGRIFO TtrRCEIRO: (l:LS(, o licguro esrcbelecido no parâgatir lrimein) .ieslâ

tiausula nàt seia pago. Iica Pre\rsta d scgLllnt( Jrsp-,1'1ç6., .upletl\ii J.'

hdenizaçào;rrcmbolso: a Strciedatie pagara eos ircncíiciárr,,.. Ireldctrtrs ü 'uces§()rcs J()

Socio Patrimonioi lillccidr:linváhdo,/intordi urdoi au..icr]te o §)ontiinte quc o Sóe i,., Patrimotial
receberia caso estivesse em plena alividadc societana. incluiltrlo lucros e t'.:luido {) prô-

labore, de acordo com o seguinre escalonamcnto.
durante os primeiros 06 meses. 100"ôzô lcem por ce;rto):
enüe 07 e I 2 rreses. ô squivalente a B0% (oileiüa poÍ ccnlo):
enüe l1 e l8 meses. o equivalente a 507o cirlquenta Dor cellto.

enire 19 e 24 meses. o equivalentc a .ii0'i, itrinta c cinco ix)r ccnt(r ):

entre f5 c 30 meses. o equivalente a 159'o (vinte e cinco p,.rr cetttlr;

CLÁtisLrLA DÉCINÍ.{ - DA RITIR{DA D[ sÓCIo: No caso dc unr dos sócios desejar

relirar-se tla socredacie dsrcra nt,tlüc:rt os oulÍos. por 
"scrito. 

com ànteccdência de 60

(sessenul dias. contbrnre art. 1.019- Ce' Cridigil {'ivli ilrasileir" L' sctts hâ\ i:res lhe serão

l

rccmboi sados nas condiçÔes abai\o :tJ trsladl{:
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PARÁCR{,FO PRIMETRO: L)s havsres do si}cio rc ranle, ctrmprecn.ierrdo .apiml.
quaisquer outros créditrrs. seÍào apurados f,Jlo rnontanle el'elivarnente rcrlizado
Iiquidaiio coln ba-se na situaçào palrimonial .ia soci,:dadc. \çriIlcêdi1 em
cspecialmentc ler,antath. nu dltir .la rrcorri'rrc ra

IriL:ros ç

e será

balanço

PARAGRAFO SEGL\DO: (l: harcrcs apuruiios nu iirrmir acilrta c:t.rbclcc .-i! serà(r piiBrr!

ao sócio retirante em l: {doze) parcela.s iguais. mensais e succssiliu. vencen{to a prinieira 3{i
(trinul dias após a apuração do valor.

CLÁUSULA DÉCI.\,IA-PR|MIIIRA - DA Excl.tsÁ() Dt- sÓ('los ,\ St,cicLi:ü..
podeú excluir sócios, desde que j usliilcadameDte e de lbmra irrdenizada. peLa unaninridi{iit'
dos volôs dos Sócios Parrimoniar:. ercluidos os impedidos.

PARÁGRArO PRJI\I§IRo: Os haveres do sticio rxcluído, comprcendendo eapiral. lrrcros e

quaisquer outros crédilos, serào apurados pelo rnontante clitilanrenre rr, izado e sera

liquidado ccm base na situação palrimoni.il da sociedade, veriÍicadr. em balalço
especialmente levantado. na datâ d, ocorrência.

PARAGRAFO SECI-:NDO: Os haveres epurados na iorn:a acrnu csubelecr.i.a" serào purgrrr

ao socio excluido enr ll ldozc) parcclas iguais. lncnsais r sucessilas. r'rncend,' a prirneira 30
(trinta) dias aÉs a apúaçiro !l() \ ai(,r.

PÀRAGRÀFO TERC[-IRí,]: ( ) câprul s<rial soticrl a ccrrcsponli€r']te rcduçao. salvo sc os

sócios remnnescentes suprirclr o valor de qu'.rta

PARÂGRAIO Qtr-,fR'l O: (.onsidcrantJo que a-s vriedaües rle ati,'ogados \r() lipiciú'rexlc
stxiedades de per:oa-s. cuja btse de cxercício reside na conti;u,ça reciprocir e na afltctit.,
socieíatis. e aindl quc por imptrsição lcgal, nessas socigdndes. cr n.rruc socia, dôr'c contet ,r

palronimico de um ou mais sócios, e que o uso desses i direi«, ptrsr.rualissini',. considera-sc
tato suficiente à pemritir a dissoluçào parciai da Socicdade, com exclusão .ts um rru rttais

sricios. ll prela daquela r.rftltio. assim deiiberada por Jccrsâo rltr: Sócio. Pauimoniai:
remanüscentcs, !'or votaià() utriuriu1: c espcr:ialrrie ntc to;tvocada p3râ esse finr. e com préria
convoc,aÇà{-, do s.xio quc se pre'.ende cicluit'.

PAR {GR^-FO QUINTO: hnr quaiqucr cir,u de d\(lrrsà(). i\t:i i.Í:r op! .ida llrcdrartc
simples altemção do Côrrtrato S.rri:1, na lirrma tlo 1-':ua3raiir unico cii.r a:"'. ll .lo l)ror-tr,entrl
I 12,2006 do Conseiiro le ,ltral da O.\§

('LÁSUL.{ D!.t.ir-t-r.-sE(ii \t).\: I',Ro§SEGt l}1I-.'i I0 DÀ5 -rl\lDAl)t.s
SOCIAIS - l'm qualquer daj lt, [-'r]t(]('s csr.,.i,clce itjits n.t:' ( i \l \l i.,\S OI1 .^, \'À. \()\.{ .
l)L.'('lMA. il :(-'aicriadc ttâti .':lrlrll el:r ,.1i:>uiur:Li,. prrtirr,.t., ,,. :. t:.;: r:nlrnc5!úllL(\
continuar Llrril as:,i!ir,idiii,iü:.'!r:,lti:r. :lc .r jlto\ir ri)Bijilx lz.llÇi1', (1\i !lr.tJdir, soclcr:[tL).

CL.{.U§UL.{ DÉCTMA- TE,RCE IRA: Rü,SPONSÀBILIDÂDE REMÀN E.§C ENTT], . A
retireda. exclusão ou mone do sócur, nílo ô eximc, ou §ur herançá, da responsabilidade oela-.

obrigaçôes sociais a.nteriores. até dois anos após aYeÍbada a resolução da sociedade. Na-s

hipóteses de rerirada ou etclusào iie stjcios. a responsal,iii.iaJc pehs ohrruaçôcs sociai.

perdurani por igual prazo. enqu{lt() nito sc rcq.reict a ar;riraçlt'. rrüs leÍrnos ri' artni.031J.r
Novo Código Cir ii Blasrlcirli I '. -À*r

-{- \
\

'.\ j
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CL.{LiSt LA Dí]CIMA-{)UAR'r.\ ,- UÁ QU^rREN'I F.fiA: í:rn roda-,; as nipóreses acirrrii
mencionadas nas ciáusulas I : i 1" fiea estabelecidâ quarentena de l.l n'inte c qualro I mcs.j:
para ex€rcer a advocscia contra os clierrres q,.r,,'a SocieCaCe possuia rto per:odo em que ,.i

Sócio estcve rur Socicdarie. sertt lriciui,.., r.ias sg.írcoc. torres'J()liü!-llL!]

CLÁUStri..A DECII\{.{-QL IN'rA: Os sóci,.rs náo ptxicrào cxer(dr advoc:rcia
auúnomamente e auterir os respectivos honorários conro rcceila pcssoal. sairo na hiçxrtese
êm que os sôcios, unanimemenle. resolvrrem deliberar de ouuo modo. attâ\ és dc previa c

expressa anuência dos Sócros. Exoetua-se dessa regra. tambem. o crercicir. da advocaç:a
como sen'idores nos carg()s próprios à arir.oc;rcia pública ou. jrnúa. corro jmprcgados dc
pessoas juridicas de ilircito prir ado. dcsdc quc nâc sr trate de outra socicdadc de adr ogaJos
Também. poderão os sócios €\erccr o magisterio pirhiico ou prir arir.

CL.ttrSL:LA llU(.1I1Â-Sl.X'l A: RESPONSABIt,II)Al)f- lX)S §()CI()S - À
responsabilidaic profissronal dos sócios será reguiada peias nrrrmas do i.,stliruro tü t.trCcnr

dos Advogados do Brasil c çrlos provimenlos dc, C[OA!. .\ sociedadc. os sócios e

associâdos responderâo subsidirÍia e iiimitadamente por comprovados da.nos causados aos

clientcs decorrentês de açâo ou omissão no exercício da advoescia, conÍbrme inciso X} Jo
art. 2" do Provimento CFOÂB r,.' I 12..t006 e Provirnenlo n" 147/2012 io CFOAB, .{
responsabilidade social Je cada sócir-1, no àmbio dos negócios sociais, é limitlda na frrrma da

lci. Os sócios nào resp,ondenào subsidizuiamenie çrlas obrigaçõcs sociai. estranhas ao

Êxercicio prolissional. conÍirmre es[trelece o aíigo 1.()54 c.'c o anigo 9S7- \']ll. râÍnt\im do
Cirdigo Civil.

Parágraío Único: \as relaçôcs com tcrceiros. que nào cn\'ol\ i.ifir ii prcsurr.id tlc serr içtrs
jurídicos. a responsabilidâde de cada Jócio e restrilâ ao valor tle stru palrs, mas tildos
respondern solidariamente pla integraliz-ação do capiul social. nos termôs io artigo 997.
inciso VllL c.c. anigo L051 e I -ti54, do CÜdigo Cir ii r l,ci n' I ii.+(xr :{){)l )

CLÁt'sUL.\ DÉ(ttMA-sÊ'l't\'tÂ - Do "PRo t-.{BoRE": Scrá esirpulaui. irrri.r rcr:rada

nrensal para r)s sócios-adnl in is llarlorc s. dc conformiriide conl a ieri:l;rçitr !'m \ Jor'.

( LÁt,st t-Â t)E( lM.\-oÍ'L\\,\. DÂ ÂDMINISTRÂÇÃ0 oe so«'IEDADE: iodos
os xrcios patrirnoniais hrndaJores são considerados ailministradorcs p<iclcndo ,rralicrr ,rs tt,.'
de repres€nüIçào em geral, somando-,'e estes àqueles quc sáo rcalizados peranre repar:içôes 9úblicas.
em juizo ou fora dele: realizar os âlos inercntes aos empregadores úÍr1 Seral: emirir re;ibos, tàruras e

assinar livro.r razÕes: enfim, pÍaticar todos a)s âtos increntes ti manutcnção ordinririr, da sociedadc.

rcssalvado a movimçntaçào finânccira que dcvera ser realizada por ato çoniunto dôs sL!-ios.

cLÁusuLA DECTMA-roNÂ - D.t Exrll\ÇÀo DA SocÍ[D.{DE:- \a ',:pirrcsc Jc ;s
sócios decidirem extinguir u sociedatie seú letankCo o llalanço dc I.nccrramer rr c dirrrlrtlrs
0s l'nveres e de\eÊs na proporçào da parrieipaçõo dc clda quaL !rr, -lrPrI:ll \()ci11

PARÁGRAFo L\lCO. 0 pag;urrcrrt., uttcgrai jcrcrit i,c{)rrél' llo pra,ro n.r- 'imtr Jc i §1,

acento e oitenl.â) dias apos o fecha,Ílenlo do Balanço de Encerrarncnlo.

cLÁU§ttLA Vlc[,sl]lÂ - l)As -{l,l'ERAÇOEs ('0NTR{-l-UÀls: \s

somente scrão permitidas atrar és dr-r l oto de pelo fllonos. 5 lÚ r r:1tl ( aptial S. ' r

Cisposiçôes cm contráriL) e\pressa-§ nestc (lontrÍrtô.

alteraçeres

. salr,. as

j
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CI,ÁLST]L.A. i'IG§§INIA.PRIM.EíIi.Á - D.{
CONF'LIT-{,N I ES: licarn rt" orrtliii,; lr.t<Jas its

conlliurenr !-()m o qu('i iiispo:to nrite rnstrtilrjcnt\)

li.I1'0{;A( AO l)A§ CL.{USL t..{§
cláusulas e ,.lisnosiçõc- nac1tiil,, iiLtc

CI-,{tlSt'LA YIGESIM.A - D() I-ORO: I:icu çsubelecrtlo o tr'rro da cicede de i.leienr.
i-.saado do Piirá" a finr oc riirinrir rlualquer dúr'ide oriuriia do prçsuntrr (lontrat(,

a§ paícs () prcscnlc docull:cnto cnl quâtr(l
munhas que tíurlbéll] sLrb$: cveo]

l) \1 ues I eraz
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CERTIDÃO n" 532/2015- S.r

Prot.25672O15-O

Eu. Alberto Antonio de Albuquerque
Campos, Vrce Presldent-. da ORDEM
DOS ADVOGADOS DO BRÂSIL
sEçÃo Do PARÁ, nos terios da Ler,

CERTIFICO qr.,re foi defertr.r o pedrco ce
Registro da Socieciaoe de Advogados ôe no 697/2(J15 nos seguintes rermos.
"CONTRATO D[ SOCIEDADE DE ÂDVOGADOS "CUNHA & FERRAZ
ADVOGADOS ÂS«TCIADOS". Peio presente lnstrumento parti€ular e na melhor
forma de direito, Heitor de Castro Cunha Neto, brasilêrro, casàdo, advogado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado qo Pârá, Subseção
de Beiém, sob ô n.o 19.677, inscrito no CPF sob o n.c 993.535.8C2-00, residente
e domiciliâdo na Rua Marques de Herval, n.o 254, apt. 1.803, cairro Pedreira,
Belém no Estado oo Pará, CEP: 66085-309 e André Luís Marques Ferraz,
brasilerro, soiterrc- rns{.nto na Ordern dos ÂCvogados Co Brasil, Seção do EstadÕ
do Pará, Subseção de Beiém, sob o n.o 20.185, inscrito no:PF sob o n.c

968.3?7.542-7 2, residente e domicilracic na Avenrdã Joào Pa.rlÕ I n.o 304, Apt.
201, bairro Marco. Berem 10 Estado do Para, CEP: 66095-491, partes entre si

ajustadas, têm a constituição de uma Sociedaoe de Advogados, que se regerá
pelas segurntes cláusr.,rias e condições:CúUSUU PRIMEIR.A - DA RÂZÃO

SOCIAL A Sociedacie ten' por razão socral o noÍre "CUt\hA & FERRAZ

ADVOGADOS ASSOCiADOS' se reg€ pela l-er Federa, ne J906r/94, ce;o
Regulamerto Geral dô Estaturo da Advocaoa e da Ordem dos Advogados do
Brasil, pelo Provrmento 112/2006 e pelos demais provimentos e regulamentos
aplicáveis à especie.PARÁGRAFo ÚxfCO - DO USO DA RAjZÃO SOCIAL: A
razão social é rJe uso exclusi,vo nos negócios da Sociedâcie, flcando vedada sua
utilização enl negôcios esrranhos ao ob]eto social.CúUSULA SEGUNDÂ -
OBJETO: O obleto principal da sociedacie é a prestação de serv!ços
exclusivarnente ;urídicr:s, privativos Oe advogadôs, podendô, drnda, praticar
todos os demais atos que, drreta ou indiretamente esttverem uinculados ôos
objetivos da sooedade. cúusulA TERCEIRÂ - DO PRÀZO O prazo de

duração da socredade e rndeterrninaco, na forrre i.er-iiil'aida i,ulô iegislôÇào

brasrleira em vigor CLÁUSULA QUARTA - DO ENDEREçO: A rociedade ren
sede nesta cldade úe Betem, à travessa Santo Antônio, nÇ 31c. Eo Améíco
Nicolau da Cosra, Sala 301, Bairro Cãmpinâ, Estado oo Pará, CE'., 66010-105,
telefone: (91) 1117-000, e-maii; contato@cu nh aeferraz. com. Pa13g rafd Úntco:
Fica autorizada a criação cie filiais desta Sociedõde em qualq reí parte Õo

PreÇa Barâo do Brc Brânco, 93 - Boióm-PA. CEP: 66.015-08Ô Fo.er 1006-8600 Fâx: í
Horne Pagê: ytd}!4i!!!é 4_!1
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território nacional, respe,taoas as normas vigentes. CLAUSULA QUINTA - DO

CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 10.000,00 (Dez mil reais) totalrnente
integralizado nesta opúrtunidade pelos sócios, divtciido em 1C (dez) quotas
patrimoniais, sendo cada quota no valor nominal de R$ 1.00U,00 (hum mrt

reais).cúusurÁ sExTA - DA DrsTRrBUrçÁo Do CAPITAL SOCIAL E DÀS

QUOTAS: O capital social de R$ 10.000,00 (dez mil reaisl e as quotas
patrimoniais e de serviço estão ôssim distribuídas: Nome do sócio: I - Hertor dÊ

Castro Cunha Neto - no de quotas 5 - Valor patrimonial R$ 5.Ô00,00 - qzô nô
Capital 50%; Nome do sócio: 2 - André Luís Marques Ferraz - n0 de quotas 5

- Valor patrimonial Rg 5.000,00 - 9o no Capitai 50ê/o. CúuSuLA sÉTItlA - DA
CESSÃO DÂS COTAS: Se um dos sócios deselar vender ou cedei rnerosa''nente
ô terceiros, estranhos à sociedade, uma parcela ou a totaiidade üe suas quotas,
poderá fazê-lo. desde oue ofereça por escnto êos demars pera qLie estes
exerçam o direito de preferêncra no prazo de 30 (lnnta) dias. O s; êncio do sócrc
significará aprovação da atienação, mas a venda ou cessão cias qtrotas só poderá

ser consumada nas mesrnas Dases e condiçôes cfertacas pel( cedente aos

demars sócios.cúusur-a orrAvA - oa DrsrRrBUrçÃo Dos REsULTADos:
Serão efetuados balancetes periódicos a flm de apurar o resuiiado socretárro
havido, sendo fâcültadc à sociedade rateá-los ou não na proporçào dà
participação de cada sócio no capitâl social, o que será objeto õe deliberação
societária, obedecidas as reservas de provisão e de rateios que a sociedade
venha a eslabelecer para a boa gestão, PARÁGRAFO PRIMEIRo - DO
EXERCiCIO SOCIAL: O exercício social coincidirá com o ano ctvi . encerrandc-
se, necessa riamente, em 31 (tnntâ e um) de dezembro de cada ano/ para

elaboração do lnventário. do bêlanÇo patrimonial e do balanço de resultado
econômico, que serão julgados peios sócios, no primeiro tnmestre seguinte ôo

término do exercício social.CúUSULA NONA - Do FALECIMENTO. DÂ
AUsÊNcrA, DA tNvALrDEz ou DA INTERDIçÃo Do sócro: ra ocorrê"cia
dessas hrpóteses ooservar-se-ão às segJlnres 66n6rçôcs PARÁGRAFO
PRIIIEIRO: Nc caso dt 'a.ec:rn(jl:o cü ô"sêra,a Je quarsqJer :os sócro: :
sociedade não sera extir'rtà, ievantanco-se Lrm caianço especral parj a ciata lega,

da declaraçào dô fato, no pra:o de 90 (noventa) dias e, o reprêsen:ânte legal do
falecido ou ausente, deliberará com os sócios rernanescentes, ce cr:nun.': acordo,
se convier aos remanescentes, mediante aprovação dos detentor-es :a maior,a cc
capital social, o ingresso dos herdeiros ou sucessores do morto oi, ausente, no
prazo de 30 (trinta) diãs após lhe ter sido apresentado c Dalanço, su]eitando-se
os herdeiros ou sucessores a oreencher a condição de advogado .egularmenle
inscrito na OAB. E, nâo havendo o quorum acima estipulado, efetuar-se-á o

pagamento dos haveres oaquele a sua herança ou sucessoi-es, a se'em apurados
naquele balanço espeoaimence efetuado para tal Érm. nc ináximc im 12 (doze)
parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescidas cie atuaiizaçao monetária
calculada pela variação acumulada, rnensalmente, ao l\PC (Ínorc* Nacio',a: de

Preços ao Conslrmioor) ca Fündação Getúlro Vargas e de luros de 1olo ( urn por

cento) ao mês, contados da oata da ocorrêncra do eventQ, r,'rciando-se o

Prâçe 8aíâo do Rio Branco. 93 - Bêlém-PÂ. CEP: 66.015-Oü Fcnê: 4006'8600 Êax: .jt§ ,uy
L
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pagamento da primeira parcela 90 (noventa) dias após essa dera.PARÁCUfO
SEGUNDO: Se o falecido for sócio no exercicio do cargo de administrôção da
sociedade, o seu representante legal receberá, durante o perioco qüe anteceder
ao pagamento dos haveres daquele, mensalmente, valor idêr:;co ao seu pró-
labore à época do óbito, a titulc de adiantarnento a se. Cesconta:o dos haveres à

época do pêgamento destes, PARÁGRAFO TERCEIRO: Haveno a ,nreroÇào de
quaisquer dos sócios, ê sooedade não será extinta e, os iaveres oo sóclo
interd,r.ado seÍãü dpur"ddos, iambém, em balanço esoecial, na data legaimente
reconirecicia coino oa ieclaração de interdiçãc do sócio, sendo este excluído ca
sociedade e, tais haveres, após apurados na forma do § 10 desta cláusula, pagos
nos mesmos termos e condições êli previsto§, êo seu curôdor efetuando-se a

necessária redução do capital sociai.PÂnÁGRAFO QUARTÕ: No caso dc
herdelro olr sucessor do sócic fuiecido ou ausente cjeter cotês do caprtar ca
sociedade. participando desta como sócio, acrescerào às suas cotas aquelas que
receber por herança ou sucessão, as quais lhe serão igualmente oistribuídas, nãc,

se aplicando, nessa hipótese, a regra disposta no § 10 desta clausula, Ou se.la,

não haverá apuração de haveres do sócio Íalecido ou a!sente, ;:ra inoenização
dos seus herdeiros ou sucessores, mas, sendo esaes sócios l,a entidade, por

ocasião da declaraçào do óbito ou da ausêncja do sócro morto o, ausenle, a eles
serão distribuídas as cotas nos termos do ato legal que ires destinãr a

herança. PÀRÁGRATO QUINTO: Fica esrabel€cido qLre enl caso Je falecimento,
de !nvaliõez, de lnterdiçâo ou de ausência de qualquer oos Sóc -s Pat:l:ion,ais,
os hercieiros. sucessoíes ou rep'esentantes,egars -eceoerào a,':en:zaçào peas
quotas do falec ido/inva l,do/ interdito/ausente na forma i)revistô "1esrâ

clár..isula.PARÁGRArO PRIHEIRO: A sociedade firmará um seguro de v,dâ e de
acidentês pessoais ern favor de cada Sócio Patrimonial, cujo vaior será definido
através de consenso social, periodicômente atualizado, tendo cor,ro beneficiários
seus herderros necessários, respeitada a iegitima. t.rma vez recenido este valor,
ficará inlegralrnente rndenizadã a particrpação socia; do
falecido/invá lidolinrerd itolã usente na Sociedade. PARÁcRAFO SEGUNDO:
Enquanto não for pago o valor- referido no parágrafo anterio-, a Sociedade
antecipará aos herdei|os e sucessores do sócic Patrimoniai
falecido/inva iido/ inte rd ifa dola üsente o r,esmo montanae que o S..cio Patrrmonral
recebeiô (,a5ü estivesse er clena ,rtr\',Cade 5 jc eta:-Le inc;.. r]oc lucros e

excluindo pró-iabore. Este rnontante será pago a :itulo Ce adian:àmento e será
compensado com ü valúr do seguro, qrranco este vier a ser pagu pela empresa
seguradorê. Câso o seguro venha a ser efêtuado com mars de uma seglradora, o

disposto neste parágraÍo vigorará de forma proporcional aD adiinplemento oe
cada quai. PARÁGRÂFO TERCEIRO: Caso o seguro estabÉrecic - no parágrafc
primeiro destà cláusula não seja pâgo, fica prevrsta a segu,nte disposição
supletiva oe indeniza$o/reenrbolso: a Sociedeoe pagará aos beneflciános,
herdeiros e sucessores .lo Sócio Patramoniâl
falecidolinvá lico// interditêd o/a usente o montante que o Sócio Patrimonial
receberra caso estivesse em plene atividade societária, inclLrndo lucros e
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excluído 0 pró-labore, de ôcordo com o seguií1te esca ioÍla rnento: ciuraaiÊ os

primeiros 06 meses, 100c/o (cem por cento); entre 07 e 12 mese§, o eqürvaienie
a 80o/r (oitenta por cento);entre 13 e 18 meses, o equivaiente â 50o/o cinquenta
por cento;entre 19 e 24 meses, o equivalente a 35o/o (l.intã e cinco pot'

cento);entre 25 e 30 meses, o equlvalente a 259c (.''nte e cinco Do!-

CENTO ] CúUSULA DÉCIÍ'{A - DA RETIRÂDA DÊ SOCIO: N:] CA5O dE UM dOS

sócios deselar retirar-5e da sociedade oevera notií'car cs oJtrc ,, por escírtc, co"1

antecedênciô de 60 ísessenta) dias, conforme a;'t, 1.029 do Códigc Civrl

Brasilerro, e, seus hôveres lhe serão reembolsados :'ras :ondições abaixc
alustadas.PARÁGRAFo PRIMEIRo: 'Js hê.eres lc sóc o ret'a.',?
compreendendo caprtat, iJcros e quarsq-er out'os :iedilos, s, ào apuraoos pe,o

montante efet;vamente realizado e será iiquidado com .r3se Í]a situaçàr
patrimonial ds sociedade, verificada em baianço especralme te levanta:o :,

data oa ocorrência. PARÁGRÂFO SEGUNDO: Os haveres eJurados na íorn,,,
acima estabelecida, serão pagos ao sócio retirante em 12 (doze) pôrcelas iguais,
mensais e sucessivas, vencendo a primeira 30 (trinta) dias após a apuração co
VAIOT, CúUSULA DÉCII'{A.PRIÍ.IEIRA - DÂ EXCLUSÃO DE SóCIOS: A

Sociêdâde poderá excluir sócios, desde que j ustificada m€ nte e de forma
indenizada. pela unanimidade dos votos dos Sócios Patrímonrais, excluídos os
impedidos.PARÁentfo PRIITIEIRO: os haveres do sócio exciuíoo,
compreendendo .apitel, rc!'os e quaisquer outros créditos, se ão apu:aóos pelo
ínonrànt€ efetivar-le,rte reailzacio e será iiq;rdaCc cônr :3se na situaçâo
patrirncnia! ca socieúaCe, verlficada er! )alanço especial.re '"e levaíltdÕo, id
Cata dâ Õcorrôncia. PARÁanaf O SEGUNDO: Os haveres at:rados na fo'n'a
acrmê estabelecr'f,a, serác 0agos ôo soclo exclu;co em 12 (doi, i parcelas tguais,
mensa s e slrcesstvês, vencendc a primeira 30 (trintê ) cias ôpós a apuração dc
vator.PARÁGRÂFO TÉRCEIRO: O capital socrar sofrerá " correspondenre
reduçã0, salvo se cs sócios .emanescentes supr:re' c vaici ci
quotô. PARÁGRÂFO QUARTO: Considerando que a§ socredaoes oe advogados
são Upicamente so0edades de pessoas, cuja base de exercício reside "a
confiança recÍproca e na affectio societatis, e ainda, que por imposição tegei.
nessas sôciedades, o nome social deve conter o patronÍmicc, de um ou mais
sócios, e que o Lso desses é direito personalissimo. considera-s,. fato suficienre a

permitir a dissolução parcial da Sociedade, com exciusão de u"'' or.r mais sócros,
ã percia daqueia affectio, assim deliberada por oecrsão dos S.cios P3trrrnoniais
remanescentes, oor votaçáo unâninre e especralrn€ate convocaitô para esse lFim-

e corn prévra convocação co sócio que se pretende exclu.. PARÁGRÂF0

QUINTO: ãn: q"aiquer' .aso de exclusão, esra serê cpe!-aCa 'edian:e sirnpies
aite-açàc c. c( rtre'-,. sociê le 'l r-ra J,: ?e'eg'31' -1.,- :) :-.. 1: : .

P!'ovlTne']ro 11;/2rt)6 co Ccnseln, Feccia' .ê OÂB.Cú§ULA DÉCIMA-
SEGUNDA: PROSSEGUIITIENTO DAS ATIVIDADES SOCIAIS En: qr,arquer

das r,,póteses esrôDerecrdàs ;ras CúuSuLns oIlAVA, NoÍ\- e fECItYÁ. "
sociedade não entrará em dissolução, podendo os sócios rêmanesc€nies
continuar com as atividades sociais, até a €fetiva regulã!'izrçâo do ouaciro

PÍaça BaíâÕ do Rio Brancr,93 - B€Ém+A, CEP ôô.015-060 Fcne: 4006€ô00 târ
Hcnê Pâoe: u-^{rr .i4alE cJÀ-!í

't

:
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SOCiEtárIO.CLÁUSULA DÉCI"{4.ÍERCEIRA: RESPONSABILIDADE
REMANESCE§TE - A,-etirada, exclusão ou morte oG sócro, nà c evrme, rr,;.,"
nerança, dã responsaDtlidad e pelãs obrigêçôes sÕciâis ânteriores, ate cjois ônos
após ôverbada a resolução da sociedade. Nas hipóteses de aetlraoa olr exclusão
de sócios, a respon$ôbilidade pelas obrigações sociais perdurará por igual prazo,
enquanto não se requerer a averbação, nos termos do art. 1.03? do Novo Códigc
Civil Brasíleiro.CúUSULA DÉctr{A-qUARTA - OA QUÂRENTENAi Ern tooas
as hipótes€s acima mencionadês nâs cláusulas 9e a 114 ficâ estabelecide
quarÊntene de 24 (v;nte e quatro) meses para exercer a aovocaciã contra os
clientes que a Socredade possuía no periodo em que o Sócio estevê na

Sociedade, sem pre.luizo das sanções correspondentes.CúUsulA DÉCIMA-
QUII{TÂ: Os sóüos nào porleráo exercer advocacia auiorrr)maliente e auferir os
respectivos honorários r,omo rece,ta oessôal, salvo na h:pótese "-ni que Õs socio§,
iJnanimemênte, resoiverem deiiberar oe outro mooo, atra " Ós de próvra e

expressa anuêncra dos Sócios. Excetua-se dessa regra, tambe'r, o exercrcro Gil

àdvocacia como servrdores nos aargos próprios à advocaÚa ii-rbiica cu, ainaja

como empregados oe pessoas jurídicas de dire;tc pnvado, ci-.scje que nac i.
trate de outra sociedãde d€ advogados, Tamiém, poderão os sócios exercer' a

magisiêrio púbrico ou privado. cúusula DÉcl!44-sExTA:
RESPoI{SÀBILIDADE Dos sóclos - Â responsabilidade profissional dos
sócios será reguiada pelas normas do Estatuto da Ordem dcs Advogados do
Brasii e peios p!'ovrmentos cjo CFOAB. A sociedade, os sóc 's e assocrados
respondêrão subsidiária e ilimitadamente por comprovados dancs causados aos
clig6lg5 decorrentes de açào ou omissão no exercícro da advi,,cacia, conforme
rnciso XI do art. 2ô do Provimento CFOAB n.o lL2/24O6 e Provimenlo n.
147/2012 do CFOAB, A responsa bilidade social c€ cada sócio no âmbito dos
negócios soc,ars, e lin.lrlada na Íorma da iei. Cs sócics 'áo responde'ãc
\r nS (:.à'3''e-fa :le ír 'i !éiOFS sojrã L: e('r-r^F.eS eí: ,:r(:, 'C prOÉ'5< Cna

conforme eslaDeiece o atigo 1.054 c/c.r artrÇo 'r97, VIli, ta- Dé:rl co Codrgo
Crvrl PsvigTr;o úníco: \as Íelações corr ter cerros, que .reo envolvarn a

presiação de ser'/rços .;urídicos, a respo nsabiridade de cada socro é restrita ao

vaior de suas partes, mas todos respondem solidariamente pela ^tegralizaçãc cc
capital social, .os termos do artigo 997, lnciso VIII, c.c. e,-tigc 1 )52 c LC54, d..

código civir (Lei no 10.406/2002).cúusuLA DÉclHA-sÉrrul - Do "PRo
LÀBORE" r Será eícipulada uma retirada mensal para os sócics- ú dm in istrádor-es.

de conformidâd€ com a iegislação em vigor.CúUSULA DÉCIMA-OrTAVA - DA
ADÍI{INISTRAçÃO DA SOCIEDÂDE: Todos os sócios patrimonrais fundado!'es
são considerados admrnistradores podendo praticar os atos Ce re)resentação ern
geral, scmando-se estes aqueies que são i-ealrzados perante repà-tições púbiicas,

em ]uízo ou fora dele; realizar os atos inerentes aos empregaúcres em gera,,
emitir recibos, iatu,-as e assinar l;vros ,-azões; enÍi|r, praticó todos L)s atos
inerentes à manutenção ordinária da socieriade, ressaivadD i novrn-reniaçãa,
inanceirê que 3eve.a Eeí realtzaoa por ato conlunro cos sc ,os clÀust LA
DÉCIMA-NoNA - DA ExTINçÂo DÂ socrEDADE:- Na "lipotí,;e de cs,Éócios
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decidirern extinguir a sociedade será ievantado o Balanço ce Encerrêmento e

divididos os heveres e cje!eres na proporçào oa part,crpaçá( de caoa qua! nc
capital social.PAR.ÁGRÂFo ÚxIcOr O pagameflto integral ,reverá ocorrer |ro
prazo máximo de 180 (cento e oitentâ) dias após o fechamerto do Balançí] o€'

Êncerramenro.cúusuLA vrGÉsrMA - DAs ALTERAçÕEs coNTRATUATs:
As alt,erações sc)mente seráo permrtroas aiÍaves üô voto de pÉr o meiros, 5in/t d'-
Caprtar Sociêi, sa:vô as disposiçôes e rrr coitrário sxpressas nestn
co-,trero.cLÁusuLA vrcÉsrr{A-pRrMErRA - DA REvocAçÃo DAs
C ' U§U LÀS CONFLITANTES: Ficam revogadas tocjas as cláusulas r
disposrções naquilo que conflitarem com o que é disposto neste
instrumento.CúUsulA VIGÉSttlA - DO FORO: Fica estabelecido o foro dô
cidade de Belém, Estado do Pará, a flm de dirímir qualquer;;úvida oriunda d,-:

presente cÕntrato,E, por estârem assim justas e contratadas, fr.mam ôs partes ô
presente docu!-r'ento eni quatro vias dê iguai teor e vaior, na trresença de duas
têstemunnas qu€ tambem subscrevem. Beiem/PA, 13 de abril oe 20l5.aa) Heitor-

de Castro Cunha Neto - OAB/PA no 19.67i;André Lr..rís l.4arque. Ferraz OAB../PA.

nc 20.185. Tesierni.rnilas:Dôniele C;-istinê cüs Santos Mac;er 'i0C.077.Cô2-20'

Estê Rêgrstro dê Contrato de Sociedãoe foi deferido pela Ci-',rara Esoec,ar ca
Ordem dos Advogados do Brasii - Seção Pará, atraves oa ciecrsoo do Conselherc
ReiatÕr Dr. Dennrs Serruya, sendo cievldamente ho,-norogaoo peia Presrdêncra dê
Cârnara Especial ern 14/04/2015, cjata enr que teve seu iegistri lavrado sob o rr:
697 /201,5 no Livf-o nc 17 Ce Sociedade de Advogaúôs. §cnC a:qtli,/3da -:na
cópia do regi§tro õa sociedôde neste Setôr de Inscrição dô O§B-PA. Belenr-PA,
14 de abril de 2015.

Ài
,/,

Campô§
OAB-PA

o
Pres rd ie rJa

F.aça Barâo do §ic BraÍlco.93 - Belôrn-PÀ CEP 66 015'060 F3r'\ê dCO6-8600 ' ;r: ó0C6 E603
Honlê Page: 'r 'v1l!rl)2Ír i,r_
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CERTIDÃO

Cerllffcamos que o ContÍato da Socledaoe CUXIIÀ &
FER§lll ÀIltE8*DG §OCtrÀre§ Íol defert<to ptla §âmara
Espelal da Ordem doÉ Advogados do Bradt - Seçãq Pará,.através da
declsão do Conselhelro Relator Dr. Dennis Serruya, sendo
dêvldsmsrte homologado pela Presldêrc-la da Câmara Espec{al em
L4/O4lmt5, data em gue t€ve san reglstro lavrado' $b o no
697/2015 no Livro no 17 de Sodedade de Advogados, sendo
arqulvadâ uma cópia do reglstro da sodedade nesle Seto!' dê
Inscrição da OÂA-PA. Beiém-PA, 14 de abrll de 2015.

dâ oAB-
o)

1 OAB / !'A

AC
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELEM
Secreta ria Municipal de Finanças ALVARA DE L|CENÇA t 2017

N" Guia

21.'1.005937-5

lnscri o Mobrliária

Nome ou Razáo Social

Data de Validade

101o412018254.913-9

CUNHA & FERRAZ ADVOGAOOS ASSOCIADOS I

E nde

R SANTO ANTONIO 000316 SAt c: 30'1; '

BairÍo: CANIPINA

CPF/MF CNPJ/MF

CEP: 66010105

Dala de lnício da Alividade

14104120 t 5

Bclóm 04 dc AGOSTO de 2017

22.1',t8.773tO001-25

De s cri odoOb eto Social - CNAE/CBO
PRESTACAO DE SERVICOS EXCLUSIVAI\,,1ENTE JURIDICOS, PRIVATIVOS DÉ ADVOGADOS, PODENDO, AINDA. PRATICAR ÍODOS OS

DEMAIS ATOS QUE, DIRETA E INDIRETAMENTE ESÍIVE REI,4 V]NCUL^DOS AOS OBJETIVOS DASOCIEDADE,

o -Do P and Moslíuáíros lloíanc Esl,'!u ral
(,/)
.)p

a
o-

ô

a
!D

.D

NAO

ldentrÍicat' t- t-

:t I

tr rtu,ln) do O.prírnr.nro í. Í
(

:)
çD..)

I r jr.rr (.'j) l)r (r, 
^(,OS 

I O d,r:017
Codigo de autenticaçã0. 031U29 R0R17C 5OíA&1 77C5R3 G2H95E

I

I



1210812017 Comprovante de lnscriçào e de S tuaçáo Cadaslral

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto a
RFB a sua atualizaçáo cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

nE/

NL-Ii,4ERO OE NSCRIÇÀO
22.414.7731OOO1 -25
ITATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇAO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

]ATA DE ABERTL-IF.

1410412015

CUNHA & FERRÂZ AOVOGADOS ASSOCIADOS

Irr -o Do L5 ÀBLLLCTVLVO \OMr O. .ÁN-ÁS.Àr

côo co E oEScRrÇÁo oAATVLDADE EcoNóM cA pRtNcLpÁL

69.í1-7-01 - Serviços advocalicios

côorGo E oEscRrçÀo oas aÍrvroADEs EcoNôMrcAS sEcuNoÁRrAs
Não informâde

côDrco E DEscRtÇÁo DA NATUREzÂ JUR Drca
223-2 - Sociedade Simples Pura

R SANTO ANTONIO

66.010-r05 BELEM

ENoEREÇo ELETRóN co
ASTEC@ASTEC.CNT.BR

CAIVPINA

SALA: 301;

Í E LEFI]NE

91 3223-3477

ENÍE FEDERATIVo RESPoNSÁVEL (EFR)

s ÍuAÇÁo cADÂsÍRAL oATA oA struAÇÁo cAD-sÍRAL
141O4t2015

MOT VO OE SIÍUAÇAO CAOASTNAL

stÍ O ESPECIAL DATA DAS]ÍUÂçÃO ESP"IAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016

Emitido no dia 1210812017 às 12:24:00 (data e hora de Brasília). PáEna 111

Consulta QSA / Capital Social Voltar

http //www.rece ta fazenda gov.bíPessoaJundica/CNPJ/cnplÍeva/CnpjÍeva_Solcilacao asp ]r1

iLt
§lÜ,ií
úHé,

tnnMÉRo l
lsrs

E-_-1

A RFB agradece a sua visita. Para informaçôes sobre politica de privacidade e uso, !]&uçjlgtli.
Atualize sua oágina
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DiVIDA ATIVA
DA UNIAO

Nomê: CUNHA & FERRAZ ADVOGADOS ASSOCIAOOS
CNPJ: 22.4í 8.773l000'l -25

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a seÍ apuradas, é certificado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em Dívida Ativa da Uniáo lunto 3 Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo para

todos os órgáos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusrve as contribuiçÕes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágralo único do art. 11 da Lei ns 8.212, de 24 de,ulho de 1991.

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http:i/www. receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgÍn.fazenda.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ns 1.751 , de 0211012014
Emitida às 13:38:34 do dia 08/08/2017 <hora e data de Brasília>.
Válida alé 0410212018.
Código de conúole da certidáo: 2A7C.375D.38CD.134F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

l/1

12t48t2017



sl.t(\'l(, () (;l(,\.1 l.lI()

Í,7 n6Ê

(i()\ I:lt\() l)o l:s l.\ Í)( ) Ix) 1,..\l(.\

:l( ltl:1.\i{1.\ l)Ll:Si.\l)( ) I).\ I:,\/l:\l),\

Cl._lt I It) \o \ t..(;.\'l t\',\ I)t.. \,\.t t t{Í_/,\ llUllt t I { I

\orne: \;,O (.( )À'-S l.\
Inscriç:'io listutlu:rl: \ÀO ( ()\ST,\
C\l'.1: ll J I S.773,()001 -25

li.r'ssllha(lo o tlrrcito ric u i'lrzertrla I'ilblic;r I,sl:rtlLll .'ril:rr . i:tic:e,.:i- qL!:\:liilr d;r:Ca:. rl:
resl)otNilh illd:ld c do strjcito t)irs.i\ o acin'ril i<lcntilicudo qLrJ 1. i,;:.Jiil lr s:r- iinLn-atiar. c ccíil:c:rCo trL::

\Ã() CO\-S'f.\Jt. atú ii l)rcse nie (lala. pcn(la'nc jrs crn se u nor]..--. relati,, ai:rntc aos debirr,,

ldrttiltistnrdos pcLr Sccrclirlia l-rccutir,l (ic Eslado cia Fazc;:da. de ru,iturezr trlLrtária. ncrhos ou

rúo na Díida ,\rir':r.

A prescntc Cenidào. cnriticln nos tcrrrps do Dccrcro n." 2.lii. clc l9 dc s:ic'nto:c dc 100É.' . .; c.r

lnsmçào Nonrr:rtiva n." 0() 19. de 5 dc Outuhro rle l()06- son;:nle prodLrâá ,"'iinos apó. :r

confimÍIção dc sua autcntrcicladc. pclt Intemct. no l)oíal r.it Senico da Secrenú Erccutira ce

Esado da Faz,cnda no cndcrcco clctrônico urln'.sela. pa.gtrr'.hr.

Emitida às: 14:29.,35 do dia í)i,01t 2017

\'álida ató: i0 0l 201 I
\úmero da Ce rtirlão: 70201701i018:S1l-0

Córligo dc Controlc de .\utcntici(indc:7BA90lll 7§C F0D.\S D6-+l-l-lCD SBBI:DC-rD

Ohsen'açito:

- Nos tenrrcs da leuisl;rçiro pijrlí)clltc ít pre scr'lle C crricirio potlcrri. intlependente d; ItotLicrtçLio

pró\,ia, ser cassada qt(lndo. dentro do pcr-iodo dc lalidade lÜre nl renticldits ils hji ol!'s('s Irc\§l3s

no afl. 6. da Instrução Norlrutrivl rr." 0() 19, de 5 dc ot:tutr«r ,lc 1006. collD tlnl:únl clll

decorrôncia da suspcnsão de rrcditla lirnirlar'

- A cassaçào <ia certtcitio scri cÍetturda dc oficio. dcrcntlo :cl'tiada I pLrblicidadt'Jo ilto por n-!-ir

de consulLa pública no cnclercço olctrônico rvrvt"se{i pa'tor 'llt'

Vi'iljcla cnt to<io tcrr-ittifio paracllsc

SERVI(lO GR,\-lL;11'O

Scanncd by' CarrScanncr'
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(io\rllltNO lX) l:S'lÀlX) lX) I'^R^
St:( ltl:lr\lllr\ DI: l:S l)\lX) l)r\ liAT-l:Nl)A

cl,llt l il),\o \ l,t(;/\'l't\',\ l)ll N /\'t'titui7,,\ NÀ()'lRÍllu-tÁtUÂ

r- onrc: Ni,L) (-0N S1'r\
lnscriçiro Estrrriu:rl: NÀO ( ONS l^
C\P.l : ll.-l 1 S.77.rí)00 I -25

Iicssitlradtt o (lilcito tlc a liuzcntiu l)irtrlica Estlrdtnl cobrar c inscrcrer qirlrl.qucr dividas dc
llsponsabilidtt(ic do suiciLo passiro aciuu idcntillcatlo qLlc viorcnr a rcÍ al)ura(las. ú ccr-tiÍicado qLr.:

N:\O L-ONS't,\i\1. atc a Irrcse trtc clilla. pcn(lôuciil5 cut suu lton}i. rclltilunr.. nte aos clúhrro:

admini-str':rdos pc)a Sccrctrrriu I}ccLrlila rlc [surrlo t]l i:azenrlu. rlc nirlru'cz;L niio r"ibrrtária, incnttis

na Divida Ativrr.

A prescnte Ccúidào, cnriticla nos tcnnr:s clo Decrcto n." 2.473, tlc 29 clc sctembro de 2006. e da

Instmçào Norrnativa n.'' 0019, dc 5 dc Ounüro dc 2006. sonrcntc produzril elàhos após .r

colúlrução de su autcnticidldc, pela lntemct, r1o Portal cle Scn'iço tlir Secretrirn Executtra dc

Estado da Fazendu uo endcl'eço clctrônieo u'rvrv.sc lit. plt. grv.br.

Emitida às: i4:29:35 do tlia 03i0lii20l7

\rátida ató: 30/01 120 I l{

,,-úmero da Cc rtidão: 7020170E0i319-11-3

Córligo ttc Controlc rlc "\tttc 
rrticitlatlc; 52769(,\l lLU('( t:01'68i'\:'\9'l 5C 'AIrlcS

S l:lt \/ I(, () ( il( r\ I tll'l ( )

..J-
ír'.,

,Y 
'*' tr.r!li{"'

r'1\ ':r'ô'

Obscn'ação:

- Nos tern.os cla lcgrstrçâo pertincntc a pÍcscnlc Ccúitlio potlctir, irtr.lependcntc' dc norilicaçao

prévia, ser cassada (luillldo, dcnlro (lo pcriodo (le vâll(llt(le Iôrcllr \ r'Illicil([it\ ils l]il,,,tt(c: Jrrt\\tas

no art. 9. cla Irr-struçào Nonluittva ll." 0019, de 5 dc Otrnrbro rlc 20()6, corlu tanrl'\i'rll crll

decorrôncia da suspctrsão clc Ilcdida lirllin'rr'

- A cassação da ccrtklã6 scrá elatuâ(la tlc olic:io, tlcventlo scr ciada l publicicladc tlo litlo por n^-ttr

de consulta públicir no clttlclcço cletrônico www sclà pa qo\'t)l'

\/Ílitllr crrt totlo lclritóIit) pilrllcnsc

SUIVl(lO (;RA'l LJl'l()

Scanncd bY CamScanncrE_
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cERTtDÁo coNJUNTA postlvA cot/ EFErro DE NEGÀr Â

Processo no 079381 1'1 1 9/201 7

Contíbuintê

CPF/CNPJ

lnscnção

1,15çprção

E ndereço

CUNHA & FERRAZ ADVOGADOS ASSOC IADOS

22 418 77310001-25

254913-9

002 t34883t 4 1 146/01 56/000/008 67 (ALUGADO)

R SANTO ANTONIO . 316 SALA: 301

lnscr Çáo(Ões) D At,va de Creclrto(s) Não

Ressalvado o dríeito de a lazenda Munropal cobrar e rnscrever quarscluef :lrvrdas de
responsabrhdade do contriburnte acrma tdentiÍicado que vrerent a ser apLI.i.ras e
certrficaclo que Constam debrtos relatrvos a tribulos ou crédttos adrnLntstra )cs pela

Secretaía Munrcrpal de Frnanças com exrgibil dade susperrsa nos ternros ro a11 '15'l

da Ler no 5172 de 25 de outubÍo de 1966 (Códrgo Tnbulaíro Nac or)a I fr

Certidão emiüda às 08r30 hoías. do dra 18/0812017 com Íulcro na rnstruÇá1

Normativa n" 06/2009-GABS/S E F lN. de 30 de noventbro de 2009

Va|dade 90 { noventa I dra(s)

Codrgo de Controie de Certrdáo YGXD.LNUJ 1NX LY4LF YGsT

Atenção Qualquer emênda ou Íasura rnvalldara este docurr]ento tendo ar.enas
va|dade quando verrÍlcada sua autentrcrdade no srte ww2 belem pa gov t rcnde-e

ISS/PJ 12i2016 E 03/2017 A 06t2A17 C Ol\il PARCLLÁlúENiTO NO SLl,4PL S

-'-. petlEr?upÀ
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trde.Â I

('e rtilieirrkr rlc lü.qrrl:rrirtiulr rIr I (,1.., ( l<r

ftrscrição:
Razão Social:
Endereço:

.'.' l :. ,, ; ilúrr l t,,
( 111,;r\ I rr '.r, \., rtt. ,.(:...
ÍlLlÀ,i,\t.i{) (i\JtC:lli, i
I05

, \,. 1ÂOi)S
j, , i,t:_I1,1 i PA '65C10-

A Caixa Econônrica l-ei,rral, no LtÍ;í d.r .r ii):; (.;ro qr.re li'e acnfere o
Ar1. 7, da t-ei lt.0jo, (lil I1 rla ii,j,r , d,: 'v):;11, t.rztr111i" q.re, nesta
data, a errfjresa acrTm idertt, iC;r::., er r. Íl, t-' : - '-ii j iuaçãO regular
perailte o Fr-tncjo dc Garantia rio 1:,r:,i;o dir ::c-\',:c, - FGf S.

O presente Cerlificacjo r'rilo servir':t dê;:ü
quaisquer débitos rr:iei-crttes â íc a''ihi;i,-^,"s
decorrentes das obrigâções çr1'ar I 'í, :'

e,-ontra cobi?nça de
,,'..,-i Êncar(lcs dev idoS,

Validade: lB/C7l2Dl) d 1f /C)8'2t.tr i

Certificação frlúnlero: 2(), Lrl' i iii.l{:i)21 liL'irtlil20i)

Inforrnação obticla ern 0i/Ce/2017, ar: 'i3;'!7:!,l5'

A ulilizaçáo desle Ceftif rca(jo ii"l
Condiciônada a vêíii::.,1ç.,..: ali' ?l

Www.caixa'9ov.br
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CERTIDÀO NEGÀTIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS

Nome: CIINHA & FERRÂZ ADVOGADOS ASSOCÍADOS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 22 .418.773/ 0OOL-25
Certidão n' : 134839232 /2oL7
Expedição : 03/08/20L7, às L4:25:26
Validade 29/0L/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da daca
de sua expediÇão.

Certifica-se que cIrNHÀ & FERRAZ ÀDvocÀDos ÀssocrÀDos (MÀTRrz E FrLrÀrs)
, inscrito(a) no cNPJ sob o n" 22.4L9.773/000t-25, NÃO CONSTÀ do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lêi n' 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na ResoluÇão Administrativa n' l4'70/2a71 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilídade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até .- (dois) di-as
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus esEabelecimentos, agências ou filiais.
À aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verifrcação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida graEuitamente.

INFORMÀÇÂO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas consEam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naLurai s e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentenÇa condenatória LransiLada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, incfusive no concernente aos
recolhimentos p r e v i d e n c í á r i o s , a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recofhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministél io Público do
Trabal-ho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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ATITSTADO DIl CAPACI DADT, TÉCTVICN

Â r:mprssa ÍNNOV^ INCUNI.I^RI^ f CONS'l'ltUCÕF-S l ÍDA, p, ss,'a

iuridica dr: dircito privado, com sede na passaÍjcm |Áo Í)albi, n" 15, Yila Í:arah, Ílairrry

I:átima, llclóm-l'ará, inscrita no CNÍrJ s6b rr n', 13.05i.97il10|/01-36, nestí: aL(,

rcprcscntada p(rr sru pr(rcurador gue ar» íinal sut:scrava, A'f f"ST A, para r» devídt;s Í)ns

de dircitrr ()u a qucm possa intcrcssa r quc à cmprasa CUNHA E FERRAZ

,ADVOC^DOS ASSOCI^DOS, pcssoa juridica dt: cJireilct privado, tlevÍdamente

inscrita no CNÍ'J sob n\' 22.41Í1.77310001-25, am scdc na ltua Santr-r Anlóni,r, n, 316, Sala

30'1, lld. Âmórico Nicolau da Costa, CIiÍ,: 66010-110, Ilck:m, Í.stad<: ,Jo I'ará, prcslou

scrviços dc Advocacia na forma I-ei l:edcral n" 8.906194, no períodcs de junhol2ll6 a

junhol2$17, atuando com presleza, qualidadc c p rt-,íissir.,na lismo, scndo dot.rda de ampla

capacidadc tócnica c prr.ríissíonal na condução dos intcrcsscs jurídicr.rs dcsta rmpresa, em

cspecial nos ramos do dircito administratjvo (licitaçór:s e contratos público.l e direito dc,

trabalho, não havr.:ndo nada cm nossos regi.stros quc possam desabonar;r conduta do

reÍerid o escritório/cm prcsa-

Belém-PA, 14 de agosto de2017.

Abniul

INNOV NGEN RIA
RICARDO BITAR MORHY

Dirctor

CON uÇoES LmA

,l

l1

0t6.rt8.9t4

?

Scanned by CamScanner



----\-:'- . i
e:f a2'. 2'--';..'J'-'t1, 2 '24'r '.'.a '-- 'Y ;

'..--tí;-,rr-- ,'.:':r- .i'-r'. ,., / 
-:- 

'' '1': - -"-. a* - 'r'. '1" -'-L-

..t:- - \i- '/!. ,-t Z:-,! /íí' -)'-
,.re,2Z ...rr.:. -.2-- -'t'-2

í17 i

--. i:-.:::sa ..],LiZOl; CO:;';i?.t:CO-rS '- ;;-?,-,'iCO= ,l?.a"-: ::::" '
'-, -,: :i - - , -.-'----. '-.-;:*
f-.::::::.: ü= :-::'-:: ::.,::-. :..: :.*:l:3 -::::i.a2 ii -?a:.,- -.:.-... ..---
lio;o:ó. F.r: -;, :,' :.:. C:l aí-.'.ta-:r'., Z=1.:::.?;-.. '-) í-:: :,t .:4-':=-,. ''14 '-i.i":".í-,

r,=sia 2:.1 ::::=<a.-:3 =,-: a'.:i a:',t:::1é-.:2. :-'-,, :..- t-:-2.-'--::''.:::;2, -:.1'=11..--

o:i: cs c:-,:::: i::.: :: c:::-:- '-,: i ::a::. :t.,'....i ::'--:.:.-:,:.: ::a -. ,::-a:zta
CLr\l{-à E FEP.R:,Z àD'" OC:.DOS 

^<:OCl.:-ArJt..

?;'i--? ! i1 a, ,a-,..-,;,1'1-

,/'.

.i.\ í.àzo I i co : ; a12ü ça i = a ; z ?'-,- I co 3 zlp.í.Ll
: --?. : ;.:,. : ; :, -:. -',,,- ..i., : -- 1 :j -a : (, - 

_ --,a - ? -r -

<: - -.,

Í-'f t
<a

ti
,t- T,sft

Scann.'cl b1, CamScanner

._-:,. '.- 2a'-r '. '.-

ÀTESTADO DE C.â}.{CTD-J.DE TU C].;JCI.

-..,'-,,....-|:' '

; $LrÊt ç'r



n7:

- cÉ=u?/l

Centro Llnioersitário do Estado do Pará
O lleilor do Ce n o Unite$ítario do L:stado do l\trl, úo :rso de suas atribui\', rs

e tendo eD, rista a cottclusõo do Curso de Btcharelodo en Direilo,

ett -10/01,2014, confere o título de Bacharel em Dirailo a

ANDRE LUIS IIUROUES FERRÁZ

do sexo »tasculino, toscido en 3l/05/90, natural de ll.lPERÁTNVllL4, portador da (:afleirc

de ldentidade n" 6297069/POL CIí/lUPÁ e outorga-llE o presetúe Díplona, aJim de que possa

gozar de todos os direítos e preüogotivas leEais.

Belém, 07 de fevereit.o de 2014.

t

ê.

tl^-
.loà. Patulnd. t/n .llF d.s

Yh,*u LL4
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j CERTIFICADO

Cerlificomos, poro os devidos Íins, que filllBt lUlS ilm0u$ ÍHnAf

porlitipou, tom êxilo, do rurso de Formaçõo de Pregoeiros, com cqÍgq-horório de

I ó horos, reolizodo nos dios I4 o l6 de iulho de 20t 5, em Belém (PÂ).

0 conleúdo minislrodo enconlro-se no yerso deste certiíicodo.

Belém (PA), l6 de iulho de 2015.
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instituto
CERTAME

, ACIhtiu"
À Flovior Íroinomontor

(ltP, I l.óó9.03?/000 t.09

lLLkurld/
.llilíCrut l{.ro
ntltulot

Prol, Ms<
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CERT'FICADO

(erliÍitomos, poru os devidos íins, que Ãtl0RElUlSillR0UtSfÍR[ÁI

porticipou, com êxilo, do curso de Licitações e Conrrolos Adminislrolivos, com

corgo-horório de l2 horos, reolizodo nos dios I3 e l4 de iulho de 201 5, em

Belém (PA).

O conteúdo ministrodo enconlro-se no yeÍso desle cerlilicodo.

Belém (PA), I4 de iulho de 20I5.

instituto ,A/r*tt27t717
P rol. Àl«. l{ilí(rur tlrto
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Estado do Pará

Prefeitura Municipal de Tucuruí
coMtssÃo PERMANENTE DE LlCrrAçÃO

DESPACHO

Parecer Jurídico

Anexo ao presente está sendo encaminhado processo licitatório n0

0 05/to r+ na modalidade INEXIGIB ILIDADE 
^o 

0A5 ';'gI
para análise e parecer, que visa sobre a contratação de empresa para prestação

de serviços especializados de assessoria jurídica de natureza singular e

especializado junto as atividades da Comissão Permanente de Licitação, em

especial no acompanhamento dos procedimentos de contratação, nos termos do

parágrafo único do Artigo 38 da Lei Federal na 8.666193 e suas alterações

posteriores.

TucuruiPA, f 1 de agosto de 2017 .

P

Domingos Sávio
Presidente

pes Paixão
a CPL
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Estado do Pará

Prefeitura Municipal de Tucuruí
Procuradoria Geral do Município de Tucuruí - PROGEM

PARECER IURÍDrCO NOS AUTOS DO PROCESSO LICITATORIO
No 005/2017 _ PMT

Parecer nn !7V12017 - PRoGEM.
Assunto: contÍatação de empresa para prestação de serviços especializados de

assessoria jurídica de natureza singular e especializado iunto as atividades da

Comissão Permanente de Licitação.

Referencia: Processo licitatório ne 005120L7 - PMT

I.RELATÓRIO

Trata-se de Autos do Processo Licitatório n" 005/2017-PMT, na

modalidade inexigibilidade, nos termos do art. 25, II, da Lei n'8.666 de 21 de

iunho de 1993, com o fito de promover a confratação direta de Serviços de

Consultoria |urídica especializada para atender as necessidades da Secretaria

de Administração, junto a Comissão Permanente de Licitação, para

acompanhamento especializado e especifico do Setor de Licitações da

Prefeitura Municipal de Tucuruí.

A necessidade de contratação de Consultoria jurídica especifica e

especializada se justifica pelo número reduzido de Procuradores Municipais
existentes no quadro efetivo de servidores da Procuradoria Geral do Município,
e diante da grande demanda de serviço existente na administração pública
municipal.

O processo está instruído com Termo de Referência, resposta à
consulta versando sobre a inexigibilidade de licitação para contratação de

assessoria jurídica feita ao Tribunal de Contas do Município-PA, Termo de
Referencia, Proposta de Honorários, tabela de honorários da OAB/PA, pesquisa
de preços evidenciando valores de contratações de assessorias jurídicas por
órgãos públicos no Estado do Pará e em ôutros Estados do Brasil, Relatório da
Comissão Permanente de Licitação contendo Justificativa para contratação e
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) Estado do Pará

Prefeitura Municipal de Tucuruí
Procuradoria Geral do Município de Tucuruí - PROGEM

definição de modalidade, certidões de regularidade fiscal e contrato social da

empresa dentre outros documentos.

Visto isso, o Presidente da CPL encaminhou os autos do processo a

esta Procuradoria para parecer jurídico nos termos do parágrafo único do art.

38 da Lei 8.666 de 27 de iunho de 1993.

Sendo assim, passamos a análise iurídica do caso em tela, ressaltando

que o presente parecer será opinativo, de modo que tal opinião não vincula o
administrador público, podendo o administrador público entender de modo

diverso.

2. aNÁrrsp pRÍDrcA

Excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o

procedimento, é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou requisitos

eminentemente iurídicos do presente procedimento. Repetindo o preceito

constitucional, o artigo 20 da Lei n. 8.666193 estabelece a regra geral da

necessidade da licitação, inclusive para os serviços cuja conceituação se contém

no inciso II do artigo 60, englobando os trabalhos técnicos profissionais.

E, devidamente autorizado pela Constituição, o legislador ordinário
previu hipóteses em que a licitação é dispensada (alíneas dos incisos I e II e § 2'q

do artigo 17), dispensável (artigo 24) e inexigível (artigo 25), todos da Lei n.

8.666193. É dispensada quando, pela sua própria natureza, o negócio tem

destinatário certo ou quando é inviável a competição que se busca com a

licitação como, por exemplo, a permuta de um imóvel por outro. Mas, a

distinção essencial que se deve fazer é entre dispensa e inexigibilidade de

licitação. Na primeira, há, em tese, possibilidade de competição, que, contudo,
a lei não torna obrigatória, mas facultativa, à discrição do Poder Público. Iá na

inexisibilidade não há essa possibilidade. Não é a lei que a torna inexigível; é a

própria natureza do objeto que impõe tal solução, também reservada para os

casos em que uma única pessoa possa atender às necessidades da
Administração.

O caso em análise versa sobre a inexigibilidade de licitação para a

contratação de serviços particulares de advocacia por órgãos e entidades da
Administração - ainda que contem eles com quadro próprio de advogados - o
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que não é vedado, porém deve observar os princípios constitucionais que

regem a Administração Pública e as disposições da Lei n'8.666l93.

O art. 25, inciso II, da Lei n. 8.666193 prevê a inexigibilidade de

licitação quando houver inviabilidade de competição, especificamente nos

casos de contratação dos serviços técnicos de natureza singular, com

profissionais ou empresas de notória especialização, de acordo com o rol

disposto no art. 13 do mesmo diploma legal, abaixo transcrito:

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se seraiços técnicos

profissionais especializados os trabalhos relatiaos a:

V - patrocínio ou deÍesa de causas judiciais ou administratiuas;
(... )
Art. 25. É inexigíael a licitaçao quando houaer inoiabilidade de

comp etiçãa, em esp e cial :

ll - para a contratação de seraiços técnicos enumerados no art.

13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou

empresas de notória especializaçao, ztedadn a inexigibilidade para

seraíços de publicidade e dioulgaçao;

E exige mais a Lei: a especialização deve ser notóri4 ou seja, deve
haver o reconhecimento público da alta capacidade do profissional, do seu

í ?+i.l6ltÉ.;n

.€P;

Depreende-se da leitura do art. 13, inciso V que se consideram

serviços técnicos especializados o trabalho concemente ao patrocínio ou defesa

de causas iudiciais ou administrativas. É dizer que, a previsão de

inexigibiiidade de procedimento licitatório aplica-se aos serviços advocatícios,

em virtude deies se enquadrarem como serviço técnico especializado, cuja

singularidade tecnicidade e capacidade do profissional, tomam inviáveis a
realização de licitação.

Se o serviço e de natureza singular e o profissional a ser contratado,

de especialização tão notória que o seu trabalho se revele, indiscutivelmente,

sem sombra de dúvida, como o mais adequado à satisÍação dos interesses em

causa, a contÍatação pode ser feita nos termos dos arts.25, II e § 1oc/c 13, V e §

30,observando-se, ainda, os arts.25, §2026,54e55 da Lei n. 8.666193.

O exame da oportunidade e conveniência da confratação cabe ao

administrador que se deve orientar na deÍesa do interesse público.

N\\ \-)
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valor indiscutível. A própria Lei fomece os elementos objetivos por meio dos

quais se pode aferir a notoriedade da especialização do profissionai:
"desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,

aparelhamento, equipe técnica ou (...) outros requisitos relacionados com suas

atividades" que permitam "inÍerir que o seu trabalho é essencial e

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato" 10

do artigo 25 da Lei n.8.666193).

Já a singularidade do serviço que a lei preceitua como condição para

a contratação dos serviços (II do artigo 25 da Lei n.8.666193), o ministro Eros

Roberto Grau afirma que a mesma está atrelada à confiabilidade que é

depositada a um determinado profissional ou empresa. Para o Min., ser um
serviço singular, não significa que ele seja necessariamente o único, já que

outros poderiam realizá-lo. A distinção €ncontra-se no modo e no estilo de

determinado contratado (" Extraído do artigo inexigibilidade de Licitaçao - sertriços

técnicos especializados - notória especializaçao, in RDP 99170).

Em razão da confiança intrínseca à relação advogado e cliente, nota-

se que a inexigibilidade de licitação é único meio para a contratação do serviço

advocaücio pela Administração Pública. Isso porque, a inexigibilidade de

licitação pode se manifestar ainda quando existam vários especialistas aptos a

prestarem o serviço pretendido pela Administração, já que todos eles se

distinguem por características marcadas pela subjetividade, por suas

experiências de cunho particular. Por esse motivo, a Administração, utilizando-
se da discricionariedade a ela conferida, avaliando conceitos de valor, variáveis

em grau maior ou menor, escolhe um dos especialistas em detrimento dos

demais existentes.

Assim, como o grau de confiança depositado na contratação do

proÍissionaf em razão da sua carga subjetiv4 não é suscetível de ser valorado

no boio de um certame licitatório e se encontra no âmbito de atuação

discricionária do administrador público, razão pela qual a compeüção em um
procedimento licitatório padrão se toma inviável.

Corroborando com tal entendimento o TCM-PA emitiu, conforme
resolução ne 71..495, extraído do sitio do TCM-PA, entendendo pela
possibilidade de inexigibilidade de licitação nos casos como o dos autos do
Processo Licitatório em questão.
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Ademais é de ser observado que a contratação de profissionais
jurídicos envolve a eskita habilidade no tiato profissional, sendo definido pelo

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil através de súmula a

materia, in verbis:

SIIMUIÀ N. 0412072/COP de 17.5ET.2012. O CONSELHO

PLENO DO CONSELHO FEDERAL DA ORDÊM DOS

ADVOCADOS DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas nos arts. 75, parágrafo único, e 86 do

Regulamento Geral da Lei n' 8.906194, considerando o

julgamento da Proposiçao n. 49.0000.2012.003933-6lCOP,

decidiu, na Sessao Ordinária realizada no dia 17 de setembro de

2012, editar a Súmula n. 04l2012lCOP, com o seguinte

enunciado: "ADVOGADO. CONTRATAÇÃO.

ADMTNTSTRAÇÃO PUBLICA. LNEXICLBTLLDADE DE

LICITAÇÃO. Atendidos os requisitos do inciso ll do art.25 da

Lei n' 8.666193, é ínexightel procedimento licitatório para

contratação de seraiços adaocatícios pela Administraçao

Pública, dada a singularidade da atioidade, a notória

especialização e a inuiabilizaçao objetfua de competição, sendo

inaplicáztel à espécie o disposto no art. 89 (in totum) do referido

diploma legal."

O STF, até o presente momento, segue o entendimento pela

legitimidade da contratação pela via de inexigibilidade, da seguinte forma:

EMENTA: l. Habeas corpus: prescriçãa: ocorrência, no caso,

tão-somente quanto ao primeiro dos aditamentos à denúncin (L.

8.66619i, art. 92), ocorrído em 28.9.93. II. Alegaçao de

nulidade da decisão que recebeu a denúncia no Tribunal de

lustiça do Paraná: questão que não cabe ser analisada

originariamente no Supremo Tribunal Federal e em relação à

qual, de resto, a instrução do pedido é deficiente. lll. Habeas

corpus: crimes preoist'os nos artigos 89 e 92 da L. 8.666193:

falta de justa causa para a ação penal, dada a inexigibilidade, no

caso, de lícitação para a contratação de seruiços de adoocacia. 1.

A presença dos requisitos de notória especialização e confiança,
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ao lado do relezto do trabalho a ser contratado, que encontram

respaldo da ínequíaoca proaa documental trazida, permite

concluir, no cítso, pela inexigibilidade da licitaçao para a

contrataÇão dos seraiços de adaocacia.2. Extrema dificuldade,

de outro lado, da liciação de seraiços de adaocacia, dada a

incompatibilidade com as limitações éticas e legais que da

profissao G. 8.906194 art. 34, M; e Código de Ética e

Disciplina da 0A811.995, art. 71).(STF, Supremo Tribunal

Federal. 1'Turma, HC 86198 I PR - PARANA, 17/0412007)

Ainda segundo a Suprema Corte,

" Seraiços técnicos profissionais especializados são seruiços que a

Administração deue contratar sem licitação, escolhendo o

contratado de acordo, em última instancia, com o grau de

confiança que ela própria, Administraçã0, deposíte na

especializaçãa desse contratado. Nesses casos, o requisito da

confiança da Administraçãa em quem deseje contratar e

subjetiaa. Daí que a realização de procedímento licitatório para

contratação de tais sereiços - procedimento regido, entre outros,

pelo princípio do julgamento objetiao - é incompatíael com a

atribuiçao de exercício de subjetiaamente que o direito positioo

confere à Administração para escolha do 'trabalho essencial e

indiscutiaelmente maís adequado à plena sntisfaÇao do objeto do

contrato kf. § 1a do Art. da Lei 8.666193). O que a norma

extraída do texto legal exige é a notória especializaçã0, assocíada

ao elemento subjetiuo confiança" (AP 348/SC, Plenário, rel.

Min. Eros Grau, j. em 1.5.12.2006, Dl de 03/0812007).

Ainda sobre tema, importante destacar que a singularidade não se

trata do número de pessoas capacitadas para executar os serviços advocaticios,

mais o que encontra-se sobre questão da singularidade é a nafureza do serviço,

conforme defendido pelo nobre professor Marçal Justen Filho.

r.

Corroborando os entendimentos acima o Superior Tribunal de

|ustiça - STJ, guarda o seguinte entendimqnto:
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ADMINISTRATNO. AÇAOCNIL PUBLICA.
IMPROBIDADE ADMINISTRATNA. CONTRATAÇAO
DE ADVOGADO. LTCITAÇAO. INEX|GLBILLDADE.
EXPRESSA PREWSAO LEGAL. SERWÇO SINGULÁR E

NOTORIÁ ESPECIALIZAÇAO. REEXAME EATICO.
PROBATORIO. SUMULA 7lSTl. 1. A contratação de seraiços

de adaogado por inexigibilidade de licítação está expressamente

prez-tista na Lei 8.666/93, arts. 25, ll e 13, V. 2. Para concluir-se
de forma diaersa do -entendimento do Tribunal a quo " A
excepcionalidale, a extraordinariedade, a releaância do seruiço
justificam a contratação especial, independentemente de

licitaçã0" , seria necessário o reexame fático probatórío dos autos,

inuiáoel na uia manejada, a teor da Súmula 7 do STI . 3. Recurso

especial não conhecido. (STI, Superior Tribunal de lustiça,
Recurso Especial n. 726.175-SP, Rel. Ministro Castro Meíra)

Visto isso, para cumprir os requisitos legais e provar a notória

especialização, foram iuntados Declaração de curso de graduação e cursos

livres em áreas do Direito afins ao serviço público, bem como Atestado de

Capacidade Técnica, todos em nome dos advogados e sócios da empresa a ser

contratada, o qual prestará serviços para a mesma junto ao município.

Desse modo, provada a especialização notória da empresa que se

inexige licitação para a contratação, cabe ao administrador público a

discricionariedade para definir sobre a singularidade dos serviços prestados

pela empresa em questão.

Ratifica-se por oportuno que a necessidade de contrataçâo de

empresa prestadora de serviços de assessoria jurídica é imperiosa, pois a

Procuradoria do Município de Tucuruí conta com numero reduzido de

procuradores lotados em seu quadro (conforme Certidão do Setor de Recursos

Humanos que fará parte integrante deste parecer) para atender a toda demanda
jurídica do municipio, seja judicial, extrajudicial e administrativa, gerando uma

carga de trabalho que não possibilita o mínimo de qualidade que o serviço

público exige para atender aos princípios que regem a administração pública.

Resta definida a possibilidade técnica da presente modalidade de

dispensa de licitação, estando plenamente instruído o processo sob a ótica legal

que todos os documentos de qualificação financeira, ainda que presentes aos

!:
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autos, deverão ser conferidos, de forma reiterada e repetida, com o fito de

restarem válidos e regulares quando da assinafura do instrumento contratual,

por força de determinação legal, como previsto na Lei n. 8.666193.

Afora o acima exposto, a proposta de honorários encontra respaldo

na tabela de honorários Mínimos de Serviços Advocatícios, conforme Resolução

19 de 31 de março de 201,5, item XXX do anexo I.

Ex positis, observados os comentários acima, corroborado o

procedimento pelo parecer técnico acostados aos autos, e diante da

especificidade dos serviços, assim como, invocando os princípios básicos

norteadores dos atos administrativos, quais sejam: a legalidade, a

impessoalidade, a moralidade, a igualdade, a publicidade, a probidade

administrativa e o iulgamento objetivo, não vislumbramos óbice legal ao

presente procedimento de Inexigibilidade de Licitação, viabilizando a

autorização da realização da despesa e respectivo empenho (art. 38, inciso VII,
clc art. 43, inciso VI, da Lei n" 8.666193) e assinatura do respectivo contrato (art.

64, Lei n 8.666193), bem como âo final, sua respectiva publicação, observando-

se o prazo legal de 05 (cinco) dias para tal (art. 26, Lei 8.666193).

S.M J

Tucuruí-PA, 22 de agosto de 2017

GLAUCIA R

Procur a1

Po 55012077 - GP

OA .965lPA

RASIL OLIVEIRA
o Municipio

3. CONCLUSAO

É o parecer que submetemos à consideração de Vossa Excelência,

(
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O Presidente da Comissão de Licitação do Município de Tucuruí, através da
Gabinete do Prefeito, no uso das suas atribuições legais e considerando tudo
que consta deste processo administrativo, vem emitir a presente declaração de
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, fundamentada no Art. 25, inciso II, c/c o
Art. 13, inciso III, da Lei Federal na 8.666193 e suas alterações, para contratação
do objeto do presente TERMO da empresa CUNHA & FERRAZ ADVOGADOS
ASSOCIADOS.

Assim, nos termos do art. 26 da Lei Federal ne 8.666193 e suas alterações, venho
comunicar ao Prefeito Municipal da presente declaração, para que seja

processada a devida ratificação de inexigibilidade, caso esteja de acordo.

Tuurui-PA,2 / d.e agosto d.e 2017 .

Domingos Sávio PCS Paixão
Presidente da CPL

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

\-r
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DESPACHO DE RATIFICAçAO

Ao Excelentíssimo, senhor
ARTUR DE JESUS BRITO
Prefeito Municipal de Tucuruí

De acordo com julgamento do Processo Licitatório ne

na modalidade INEXIGIBILIDADE, realizado no dia 21 de

agosto de 2017, as 14:45, conforme consignado na respectiva justificativa
encaminhada a Vossa Excelência, os autos, para fins de ratificação.

Domingos Sá s Paixão
Presidente da CPL

005-J /)/"

Trcuruí-PAJJ de agosto de2017.

/ ^,X)t--" /
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Tucuruí - PA, 93 de agosto de 2017

ARTUR DE SUS BRITO
Municipal

Municipal de Tucuruí - PAa

TERMO DE RATIFICAÇÃO

O Ordenador de Despesa da Prefeitura Municipal de Tucuruí, no uso de suas

atribuições que lhe são conÍeridas pela Orgânica do Municipal, e de acordo com

o que determina o art. 26 da Lei na 8.666193, e considerando o que consta do
processo administrativo que trata da contratação da empresa CUNHA &
FERRAZ ADVOGADOS ASSOCIADOS, vem RATIFICAR a Declaração de

inexigibilidade de licitação para a contratação da referida empresa,

determinando que se proceda a publicação do devido extrato.

4,+-l

I
t

I



n9'
Estado do Pará

Prefeitura Municipal de Tucuruí
coMrssÃo PERMANENTE Or lrCreçÃO

EXTRATo DE INEXIGIBILIDADE DE ucrraçÃo

O Presidente da Comissão de Licitação do Município de Tucuruí, através da
Secretaria Municipal de Administração, em cumprimento da ratificação
procedida pelo Prefeito Municipaf Íaz publicar o extrato resumido do processo

de inexigibilidade de licitação a seguir:

FAVORECIDO: CUNHA & FERRAZ ADVOGADOS ASSOCIADOS

VALOR R$ 115.000,00 (Cento e quinze mil reais)

FUNDAMENTO LEGAL................ Art. 13, inciso III c/c Art. 25, inciso II da Lei
8.666193 e suas alterações.

DECLARAÇAO DE INEXIGIBILIDADE...: emitida pelo Presidente da

Comissão de Licitação e ratificada pelo Senhor Prefeito Municipal, Artur de
jesus Brito, na qualidade de Ordenador de Despesas.

a
Tucuruí-PA ,, sto de 2017a

Domingos &í opês Paixão

Presidente da CPL

OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviços especializados de

assessoria jurídica de natureza singular e especializado junto as atividades da

Comissão Permanente de Licitação, em especial no acompanhamento dos

procedimentos de contratação, conÍorme condições e especificações

estabelecidas no termo de referência.

/.-)-\--/
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'1. 
Nur, ('d-

huú T.:r.oEEwôq ! S.nsldo Lid. FpP, Obj.b Im.&,
& 6q \'.t do CmErar. & EtE. & Elrhür @ cr.-
.uç!ó & Rcp.6 €rd3.mrn ns Esôls EMEf Crch. $s dr
Frmrrr EMEf MrdÉ NtaE EME Scft C.ü.cI. ÉMEl

^r.ld., 
EUEF W.ldóir B!Íh6., EMEF rl dc Ârúio, EMEF Aí,

diâ 
^!.r& 

Múr.iD.. \àrd RJ: 74.J10.21 (s.i.nr I Qurrô Mil
Qur Hd Oü!'b RcE, VrM Un C.nbvú), vEdÉú. ú (Sa
Én6r à6. OrE d. aúM 0103,2017 C!m' ll. Múqlo Pflv! dc
\à@lePEL'u MúiiFl

À\lse Dr: 
^D.ru0rc^Çio 

r. fioMor/x:^(^o
iREC^O t:r!:TRONTCO - SnP

^ 
Pr.Í.,toÉ Md(lFl d. V'F, & N.r.ra bm púh.r r

^djudràÉo. 
Honolorlçlo do rsulu& d. lt SRP n"0ró401'.

sÊNs^. ó)do Àqu§rl. J. "Qúdú.' r Lü.h6,'mp,.rG
nrõ rkndr ú (.ônâú.i . éúiú {rliàdoÁ pch S((trn, dc
sr,l&,.l Vúi(lp'o & vi9i. & Nu,o?À, h\'rL.r ír!o, J!
lrprs MONlCltl( DO L^R COMÉflClô F tvÉN]OS Ll04 .
Vr v|ld d. Pt tlc7(.m(C,aomr. Oúh M,l\o\«(nc

v'a* ,l Nffi. :! dc dr6n' (iê llrlT
ONE MNRh OLIII]IRA MOURA

ScoúiLri! d! Adtri'n*.çio

pRErEm-lRÂ MuNlclpAL DE VITóRH oo xNcu
[xÍt^1().§ D0 coNfluros

CONIRÁTO N: lol1O8O, ONCÊM: OTSPENSA DE LlClÍ^CÀO .
M ?1017.&' FMAS CONÍIATÀNTE, FUNDO MUNICIPAL DE
asslslt]rcl^ s(rl^L mNrx^TÀm. REct^No vrEtR^ DE
vErazts . os.,ÊTo L(^çÀo DE tMôwL srru^m ll^ ruÁ
,O§É EUL^M FQUE. Sie. A^IRXO l^ÀOlM O^LL^CQrrA,
OTSTINÀDO AO AIMOXAfuIADO OA SECRETÀRIA MUNICI.
P^L mTR^B^[BOF PAOiTOCÀO SOCL(L V^!OR IOI^L RJ
3.0«).00 (ono mil ui.) PROOR M^ DÊ TR^B^LllOr Ei.rclcio
iol' 

^livúrd. 
lllloSl4zloqnlotl Mtua:o ú s§lt@ d.

Td.lú. Adqto S@d . CLsiÍqcr' .úünia J I 0o ló 00 Ou.
@ S.n. & Ie'd Pãg ÍuE. Suh.l.lEto 3.r $ ló I 5 m vr-
b & ú 30o,@. vlca{ct^ 0l d. &oc. ir. 20r?. 29& lt,
&hho dc 2017 . D^ÍA D^ ASSIN^TLinÀ: 0t d. Ai6ro d. 2017.

coMÍuTo N.r ?0r7olrr oPJcÊM: PRcc^o § 9rol7.
029PMvx CONTRÁT NTE: FUNDO MUNIC,P^! 0E S,\UDE
CONTR^T^DÂ(O): vryEr CENTRo MEoICO . ME OgrSIOl
Coirnbqro dc cmoE$ cso.{islizdÀ pú ,ariaçro dr S.r,çor dc
üm6 Lràdr6rú. Ío&ndô ro Hdp'ul Mú.'Él . ú Unr.
&d$ Búc4 d( S.u& OJ05), úr ans Rúil . Uô.r nxiÀr.
«.irrocdido úih6.do . eúúo D.lo Médio ...po(íwl. dL
toú. &li.ibçao. v^loR.ToT^L i5 l37,rlljo (rE6ra. or
rnr. . r.i. mil, qurE.nrG r od. rcnr ê ciíqu.ú @i.va)
PR@R^MÀ oE lR^a^LHO: Àftkio 2017 Aiúdúc
1109.10J020210.2.011 Muuretrçrô iL Médi. 

^hi 
Co,pl.xilúc ,

CleiúctCo Éaônio ll.m19ú C»6 Sd & 16. r@.
Jurld'É Subclftrro l.l$.19 50. no rllo d. Rl )37.411,10 vI
OÊNcÀ: 03 & 

^!@ 
& 2oli r \o d. Oa'üo & ,ol7 D^Í^

D^ 
^SSINAÍURA: 

03 d. 
^gdô 

d.2017.

CONÍÀ^TO N',2Ol7Ot21. ORICEM: PREOÀO lI 9r0lr.
o2lPMvX CONTR T,,üIt: PRETEIÍUR MUNlClr^! DE Vl'
TóRIA Do xtNou coMÍR^TAo,\(o): a. vEructo D c!Nx^
. MÉ OBrEm: çONIR^TO DÊ EMIRESAS ESPECIÁUZÀD^p^i,Á pREsÍ^c{o sERvtcos Ê v^NUÍENc^o coM raoc^
oE pEç^s E úÀo.DE.oBR^ oE coMput^Do8!5. Il,íPREs
SOIÀS T DTM^IS EOUIPAMENToS DÊ IiITORMANCA, PAR^
ÀTÉrDEÀ As NECESTD^DÊS DA sEcÂÊÍÀNA MrJNtctp^L
0F ÁDMrNrsTRâCÀo E sEcREraRrÀ MuNrcrpÀr DC rrN^N.
C^s DE vÍTORl^ oO \r\Ou v^LOÂ TO'l^l RJ lel llo,m
(c.írd . dênh ? ú.i íil, duz.n'6 c d.r Ejs) ,ÂOORÁM^ DÉ
TR^DALIIO: Êr«rcio 20r',7 

^rividtl. 
r004.04122000J206 Mr,

nlEnçIo . Modoiúçllo d! S.crctlrir d. Adminúk çao., Clai-
núçro <dôõicÁ 3.3.90 19 @ (»b6 Sd & Tft P.lo r!ndic.,
sJbchftnro )J.({1099, m \dú d. Rl 110510,m, Fr«i.ro
2017 Anviúd. l@5.011:10ff52.003 Múúrsr& ú S..rc@i! dc
FiMrça Õaií..{ló 6&nic. l.l9019.00 Ol@ Sr. d. Tft.
P.sa. Jrndd. Sut lmcnrô \ l qs r0 m, n. v.ld d. rJ 40 630Íú
vlcaNcl^ r3 & Ju,hô d.2orr I ?9 & o<mb.o d.2Ot, O^Í^
D^ ÀSSINÂTUnÁ: 13 & lnlhô iL 2011

CTONTR^ÍO }fr 20170327 oRI6EM: PiÊOÁO N' 9/2017'
028PMVX CONIR^T^NTE: tLNDo MUNICIP L DÉ EDUC^-
CÀO CONTR^T^D^(O)'CORIONÉZl& OLwEIR^ LÍD^ . ME
O8JEÍO, CONTRAIÂCAO DÉ IMPRÉSA DO RAMO PTRÍI'
NENrE pÀR prusr^ÇÀo Dé sER'"rços DÉ coNFÉcsÀo E
FoRNECIMEMm DE M TERI^ls Gn-Àrlaú§ d6hrdó. h. dc-
§.tolvi,mb &ú triviô&i do FUNm MüNlCltAL DE EDU-
c^çÀo vÀLoR ToI^L. ú I tó o9ú.oo (cftb. d(.!gú mil,
rcrd . &s '!ÚJ ?ROOR I!,1-  Df r*^o^Illo. fríd.ir 2017
Arivid.dê r,r{r1,12r220mr,2,019 Mâiulrçló d. §ddi. & Eiu-
.rçlo , CL$rn<4o É.o&ra J J.90.1900 O\r@ Sd d. Tft.
P.tq rurüiq. Súü.kcnlo I 100.19.ó1, m r,or & ú
rtôo9ó.m vtcà{ct^ t4 & À610 d. )or 7 i 10 d. Dacm}io (k
2011 OAÍ^ D^ ÀSStN^ÍUn^: ll d. Àge & 2017.

coNrR To ra: mr?o3x oRlcEMr PREoÃo N. 9ror7.
O28P}ryX CONIRATANÍE FLNOO MLNICIPÁL DE EDUCA-
CÀO CONTR TADAíOI, CDIR BRIÍO DIAS . ME OBJÊTO,
MMRAIACÀO DE i\,IPRESA DO R^MO PÊÀTININTE PÂIA
pRrsraçÃd DE sErvrcos DE cor\FEcçÃo E FoRÀEctMu.r.
TO OE M TERTA§ CR,{fICOS, dcnrMd.. d {k*rwlvrmr6
üt roqdrd.r do FUNÍDO Mt rcÍn^r DE EDUCÁCÁO. vÁtOR
mTAL ú 3J lo),m (oirrb . rat m'1, qutuáb . É Étú,
PROGR M^ DE Tn^!Átlto ErcÉkD l0l, AtiviJ'1.
IrÍ01.12122000r.2.019 Ms!r.nça. d. S.Gtúü d. EdE*ro ,

CIBiÍc.çlo Éóônio r.r.90l9.m ()UB Sn. & Íft. Lls
,ur-tdia Súb.l.imb , l.9O lo ô1, Do rrld d. RJ 3l a(Í),(D \1.
GEllCl^ l. d. 
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ú 20r'. 2o J. Ocztob.o & l0l, D^T^
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^SSINATURa: 

14 d. 
^3cro 
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coNTRÀÍO far 2ot7o3t9 oÀlGEMr PREGÀO N" 9/20t7.
023PMVX COmR^T^I,ITE: FUNOO MUNICIPAL DE EDIJC^.
cÀo co,.,rTR^rAD^(o, ÀNro\ro BRr'ro DlÀs . ME olrrElo
.o\.rR^Iôçlo Dr wpRrJ^ Do R^vo-PtRrtNÉNrE r^R^
PÂISTÀCAO DÉ SÉRvr(OS OE (()N|ECCÁO r rORNt.rVrN.
To DE M]{íEtuÀls GRÀfrcos &disdd d.,.6rólviftir6
d.s lrúidád§ do ruNDo MUNICIP ! oa EDuc^CÀo, vÂloR
ToTAL' RJ 91575,ü (mv.i6. um m,r. qüinh.itq ê *r.ôb e
ci&ô Ern) PROOR^M^ OE TR^B^LHO] Ermicio 201? Âü
!d.!. 1401.121220&52019 Múulord. d. SdEúlü ih Edúr-
çló. , ClÀriÍc!çao ecqúlio I]m.l9.m O!n6 S.E. ü Íí.
P.!g Judd\â. Sub.lm.nb ) I e0 10.61, ío lilor dc ll9l í?3,00
vlcÉNctÂ r1d. 

^sdo 
ik lorr.19d. Dcmlào{h 20rl O^Í^

D^ ASSINÂTUR^ 11 d. Àrdo d. 2017.

CONTR^ÍO lf: zolTmll OtuOEM PREOÁO lf 9/?017.
oloPMvX COMIR TÂ}{IE] PREFI,TUR MUMCIP^L OE VI-
Tôru Do xtrcu coMrR^ÍÀoa: LUN^Âor lt^ÍoR?Ec^s
EIR'EU . ÉPP OBTETO: Cúhr.çlô & .nDÉ pd iúiúb &
p.Í{ . -6sóri6 súulm 9.r. únüsÍlo d. v.tuh. ldó . pc-
td6, nlCuiú pc'.d! . 

'lc 
mobs, Oo . PmLún Mú(rprl dc

v'rô {ro X''i\ PÍr v^lOR rOí^l RJ I a02 om,m (m aJ[,L,
OCR^M^ DF TA^B^LHO Êrí.

chio ?01 7 

^rivid.d. 
1m7.o11220@5 , 015 M.nur.rda ô s@drÍi.

d. 06rÉ, ú.Éo . Iri6l!fu, Claili..d. @únio
I l.9O l0 0o M.'6id <L C(xl'@. Sub.l.,mb I i.90 J0 J9. m vrld
& RJ t.gl o@,@ vtcàl(lÀ. 22 & 

^tú 
& 2ot, , 2c & 0..

ldbro d. m,7 D^Í^ D^ ÁSSINAÍUR^ 12 & 
^Eúb 

d. )01?.

I I rncurrbr'd.d. d. t'.i.i.leaoosaôilrvr on.,
'rjr. d. .i,r.' ! plr n- r.! l. rlii"{ nF.nl/&' . r' !1
,*i. l'..J l-.rrr, -el aF..ÀLizrnô )J.! s Í

lLdrdú dr .iinsslo pm:mnt Jc )cmçào, s sp.clÀL no rm'
. co kâb{Ào Pâm trr.ndü rx ic

.«ún6 d.t rodlt( . &ruú {nidld6 3tu do hun'c{r,o d.
T!!uÀl . PÀ \ d Rt rr"00m tft o a erú mrl Én).con.
6uó' CUNtr &rnaJCRI^IáDVOCamS^SSOCI^.
DOS.C1]Pr zl.l3 ?r],(rl01.15 fldedb k8rl: L., n'3.6áó41 -

^d 
lJ, 'úd lll, 

^n 
23, iMs II c Fnleúo ú{o d. 

^n 
)ó

Uú 2ronrolr {o. ÀtÍUX DF ,ESUS ARÍTO . PÊLi6 Mu.

Iipo: I*riSitÉliô& d. Llc lÇi. 0062017.PMT, Oblcror C6m.
bdo & d!.a !ú ,rêr.!a. dc Fiço crooci.li:rrlor Fr .
'nÍlr.urto 

da Euí{r*rô dü byrlr'ã dc@E & pFnudô
&.i.rÂn núdurô DCh Uriú H,drcllrkr d. Tudtul. iMh& m
múicipô & T@oi.P , leisrô & T^R . Íúiú d. 

^Mliz.çIo 
d.

Rcnranfl, . Reursr ô Royrlú6 ú'd.Írê &blc ó tool de

'nd.rarrõ 
p.3B Fh Un'r. Folol. I rlul. d. 8daro dc.Ér8ú

Fr r..úál hidrllnE luhadr no Dui(lí,o ü Thutor .P^
\à ú ?f" dô nFv.rb @^mko ó. mJr,c'pio Cún.u^ic ML,.
NlClPlO ot n.Uiul lP^). Cmhri.. S CH vú ÀDVOC^.('14 L Cof.SULmRlA rÀrüd. & ,drqrdo6 CNPJ0lorJlldool.l luíde!'ru k8ll Lt' n'36óó{1 .^í l\.
'íc& lll, Àn. l), rme ll . Í!0rtrÉÍó itr,ó rro  í 2â Dâh
2t.082017. F, 

^RÍ1lR 
0€ JESUS BiITO-M.ib Múid!.|

PREfEITIJRÂ MUNICIPAL DE VIGIA DE NA7Áú
EXTNATOS DE CONTEATO§

Tomd. dc PÍtÍ6 i' 001/2017 PMVI{8EIrR : Cônhro no
m 0l(yr0l7i C6tud.: Muicltio ô l/rgn & N.aa; Con bir.r
T.tÍ .onfrçõ.r. s.rmôro I rdr EPP| Objc'ô Tô d! d.
p..{c Vierd. ( ônhtrslo d. Fnlp... d. Êl8all.ru pE .roflô
Jc nrys En.{.trúB Àa telú IMGF CNlx §rrúr F..
mlh., EMEF M.dr. Nuam. EMEf Se.m Crhd.l, EMEr Àr!
&, EMEr wrlJr ! ariú. EMEI \l d. 

^E6ro, 
EMf+ 

^úré.Ahldc Mót'ru, \,r1,, R5 313)2.3r (O mu. Uh Mil Ona.í6
. v'nt. Oou Pos O .nu. Um CaEv6). v'saÀú í41S.:.
çnhr Dla. Dou & srDtu'-. 09/0&2017

T6rda d. Prç6 r' oornol7 PMVN/SEIrR^] Cúhrô n'
0)0lr20l?. Cdhqk Mu'cl9rc dc vr3Í & N.uÍé: Cfth.
bd. Trr Cdút!çàd. 9r@nb L'd. ÉPP, 6rdo ToÍrd. d.
prqq vMidó Conh!4lo d. tmprú (k EisohMr pm.rsÉo

&! ddu':Ú ood. Ê vdfiodo rc hiLÍ.ço clúaojo htF,/tuw.in{d,tlhffitlrrl,
p.b códi3o mo320r ?0423& r97

Deúmlo sin no d'3ihl,mlc eídm MP rr r.20o., dc 1444,2001, q* io.ttur.
hô.sturw. d. C1ús Pôli.§ Btuiloí - lcP.t)tui|.
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